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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO 

o objeto do presente termo de referência é o registro de preço para a futura 
contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de pneus, câmaras e protetores 1= ara os 
veículos da frota municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento, 

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

D 
--o--./--'--fji---------.---u-n-i-d-ad-e---.-Q-u-a-n-ti-.------r-:-=l 

escrição/ Especificação d. did. Valor Unitário Valor Total e me lua dade 
i-O-1--+-P-ne-u--l000/20 borrachudo MS+-----+----+---------r---- 

I Unidade $ I Rt$ 1 I 146/143K com no mínimo 16 lonas : 18 R 1.700,00 R 3J.600,00 

02 Pneu 1000/20 liso MS 146/143K c01~ Unidade I ' 
no mínimo 16 lonas 1 06 

Item 

R$ 1.480,00 R$ K880,00 

r 03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade I mínimo 16 lonas 
- Pneu 12,4 R24 com no mínim·-o-0-6+11----+------+------+---'- 

Unidade $ $ ° lonas 08 R 1.990,00 R 15.92:0,0 
I ~-------+- ---------; 
05 !Pneu 14,4 R24 com no mínimo 12 Unidade I I' 

lonas 04 I R$ 2.900,00 R$ ll.600,00 
1----+ ------------~-----,---f---- -t--------+-------j---- __ I 
06 Pneu 1400 R24 para moto niveladora Unidade 12!' ~ 

i com no mínimo 1610nas R$ 3.584,00 R$ 43.008,00 I 
'-07 roeu 16,9-R-2-8-co-I-n-n-o-m-I-'n-im-o-12+-----4----+---------+-----~ 

lonas Unidade 02 R$ 3.950,00 R$ ~".900,00 1 
08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo 161 Unidade 

lonas 16 R$ 5.000,00 R$ 8').0010,00 

:=0=9:+-p~n- __ e-u~_1-7_-5_j,,_7-0~_R-_-l_3~8·~2~T~~-_-.~~_-_-_ -_ - __ --+-U-n-id-a& I 40 _""-I-_R_$ _2_70_,_0_0 __ 

10 Pneu 175/70 R14 82T Unidade 40 R$ 310,00 

06 R$ 1.620,00 

R$ 1').8010,00 

R$ U.4Ü10,00 
i----i--------------4----~--~------+------ 

11 Pneu 18/4 R30 para trator New U id d 
Holland com no mínimo 10 lonas ~~moaoe I _~6 _ _+I-R-$-3-.3-0-0-,0-0--t-R~-1').8Ü10,00 

12 Pneu 18/4 R34 para trator Newl U~ II 

lHolland com no mínimo 10 lonas I m a e I 04 R$ 4.315,_,_0_0--,- __ R_$_1 7.260,00 
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~_. 
4 com no mínimo 06 Unidade R$21 60 R$ 350,00 

1486T 1 Unidade 10 R$ 360,0~_R$~: 
Ú86T------, Unidade 

10 R$ 290,00 R$2. 
4 para retroescavadeirs Unidade 06 R$ 4.000,00 R$ 2L~ no 12 lonas 

R16 87h-----I Unidade .-- 

10 R$ 450,00 R$4 I 
'-' - 

I RI587h _lun~dade 08 R$ 410,00 R$3 
~ . ~ 

----I 

~ooo,oo I 
600,00 

900,00 

113 ~eu 185 RI 
I jlonas 

I 14 Pneu 185/65 R 

~ Pneu 185/70 R 

'I 16 irneu 19,5, ~2 I;, .000,00 I 

~ ~o9:~n~1 500,00 j 
Deu 195160 ~ -28-C-I,0-o-1 

Pneu20S/55 R16 91V I umd._a_de--t_0_8_+-_R_~_3_9_0_,0_U_r---R_$_3 120,00 I 

20 IPneu 205160 R 15 Radial 91 V I Unidade 08 R$ 450,00 R$ 3 600~ 

21 IPneu 205/70 R15 com no mínimo 8 Unidade 10 R$ 600,00 R$ 6.000~ 
klonas -" , ~~ 
i 22 IPneu 205/75 R16 Radial com n Unidade 40 R$ 700,00 I R$ 28.000,00 I 
I mínimo 8 lonas I ~ r 23 Pnel.;:2i5775Ri7,5Rad~1-- Unidade 140 R$ 1.000,00 R$ 14(~000,00 

I 24 Pneu 225/75 RI5 Radial com n Unidade 18 R$ 700,00 I R$ 12.600,00 . 
I mínimo 8 lonas ~ . ~~ 
1_25 r:~ 225/75 R 16 com no míni_m_0--r_u_n_- idade .. -.:.?_-+-_R_$._82_0_,0_0---j,-R$ 16 40~~Q()~ 

I 26 Pneu 9,5 R24 Para trator Tr~montin Unidade 04 R$ 1.500,00 R$ 6")0.0 .,,0.00. I 
L com no mínimo 10 lonas --=--i h; r~~~n9:120 Comum com no mínim Unidade 22 R$ 1.000,00 R$ 22.000,00 I 
I 28 Pneu para moto dianteiro 2,75 RI8 I un~dade 04 R$ 140,00 R$ 550,00 i 

I 29 reu para moto traseiro 90/90 RI8 ~nI_~a_~ __ "[. _04_-+-_R_$_1_4_0_,0_0---t~~50,00 I 

I 30 Veu 195/75 R16C I Unidade 24 R$ 700,00 I R$ 16.800:00 ~ 

~31 Pneu 12,5/80 RI8 com no mínimo l~ Unidade 06 R$ 1.800,00 R$ 10.800,00 1 
~ . ronas --+--- 
/32 Pneu 1000/20 Comum com n1 Unidade 160 R$ l.300,00 R$ 208,000,00 ! 

i mínimo 16 lonas . .. I _ I --- 
I 33 !pneu 275/80 R22,5 Radial I Unidade L300 R$ 1.800,00 R$ 540,000,00 

\ 341p. neu 195/55 R15 I unida~j__lO R$ 340,0~_~ 3.t:·00,OO 

l35 roeu 195/60 Rl6 .__ I Unidade I 02 R$ 495PQ-T_ -RR_$_91)_0_,0~ 
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137 Pne ~ 
L~ °nR$ ].4.0 .. 0o,0. O I 38 IPne $ R :>'.560,00 ---h I R$ ';400,~ 

~41 ~aradear 14/4R24 =Edade I -- I - .08. " R$ 250,00 R$ :~.OOO,OO 
~. Câmara de ar 19,5 R24 . - . 
1_ "TL-+-____________ I Unidade 12 R$ 280,00 I R$ J.360'.;-1 

143 Câmara de_a_r_l_7_,5_R2_5 t._uU_nnll:ddaaddee I 80 R$ 280,00 I R$ 22.400,00 I 

144 Câmara de ar R900/20 ! $ ~ 

j4 
200 R$ 110,00 _ I R 22.0~)0,00 

, 
45 Câmara de ar 1400/24 Unidade ~ I $ 

~__ .. 40 R$ 22~~~~~20,~ 
i 46 Câmara de ar 1000/20 Unidade I '""$ '. AA I h . . . 80 R$ 130,00 . R 1 ".400,00 
i 47 Protetor 17,5 R25 Unidade l I 80 R$ 160,00 R$ 12.800,00 
148~r Aro R22-----_- I Un-id-a-de---t--l-0-·--~-$-6Õ-,0-0-II----R-$ 600,00 
~ 49 Iprotetor 1000/20 ---+I-U-n-i-d-ad-e-. +--q-0-0-+--R-$-4-0,-0-0-+-I-R-$-1 '5.000,00 

150 ~rotetor 1400/24 I Unidade 40 R$ 80,00 : R$ ;-.2-0j~-,0-0-"- 

I i VALOR TOTAL IR$1.472.]108~ºº- 

u 5.90/14 Unidade I 
01 R$ 230,00 

u 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,0 I 

u 185/70 R14 I Unidade 08 R$ 320,00 
u 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 

a) O registro de preços não obriga esta Aàministração a firmar contratações nas demandas 
estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obedecida 
a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer e spécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em 
igualdade de condições. 

DEPARTAMENTO REQUISITANTE 

A presente contratação será destinada a atender as necessidades dos 
Departamentos Municipais. 

DA METODOLOGIA 

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será n: gistro 
de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por item. 
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JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação se torna necessária em virtude do desgaste sofrido 
nos pneus/câmaras/protetores utilizados nos veículos e máquinas da frota municipal, sendo 
assim, necessária a substituição dos mesmos para garantir a segurança e integridade do 
veículo, do condutor e dos munícipes que trafegam nos veículos como por exemplo os de 
transporte escolar e os da saúde. Esses itens são essenciais para garantir a continuida de do 
serviço prestado a municipalidade estando sempre à disposição a qualquer tempo que forem 
demandados e, no caso de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e 
assistência devidos, o que é primordial para o seu funcionamento. 

PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

aj A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após recebimento da Nota 
de Empenho; 
b)Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substiuídos 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades; 
c) O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, localizado na 
Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - Fone: (44) 3245-2176 de 
segunda a sexta-feira das 8hOOmin às llhOOmin e das 13hOOmin às 16hOOmin; 
d)A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Termo, 
obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, atender de forma eficaz 
as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o código de defesa 
do consumir; 
e) Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a partir 
da data da sua entrega. 
f)A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993, e do art. 60 do Decreto n" 
2.271, de 1997. 
b)A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
sspmut@mandaguacu.pLgov.br 



.• to A.... Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
1 j,' .. ESTADO DO PARANA 
~ ~.":. . : . Paço ~unicipal "Hiro Vieira" . 

_~." .. '.'.\J.. "'.. . , .' . ". ......' Rua Bernardino Bogo, 175 - VI.la Bema.dmo Bogo .. -. Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 
~~}"< •••. ' .' Fone: (44) 3245-8426 
~~.5.;;'t, .... CNPJ76.285329iOüüi-08 

....",. ~ -.~ www.mandaguacu.prgov.br 

c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamen to da 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
d)A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verifi cadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, con forme 
o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n? 8.666, de 1993. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da !_,ei n" 
8.666, de 1993. 
g)Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula n" 201398, portador da 
CI/RG n". 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n". 060.236.339-00 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
h) Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Muller matrícula n° 
500273, portador da CI/RG n" 4.147.233-2 e inscrito no CPFIMF n" 645.385.169-5:: para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preço i, nos 
termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qua idade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

a)A empresa deverá apresentar declaração de que a proponente garante a qualidade dos 
produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de quaisquer danos causados a 
autarquia, aos veículos, motoristas, operadores ou qualquer cidadão, cuja causa seja 
comprovadamente a qualidade do produto, ficando assegurado ao Município o dire to de 
regresso contra a proponente, entregue juntamente com a posposta de preço; 
b )As empresas deverão apresentar, juntamente com a proposta de preços, documentos de: 

I. que os pneus possuem Certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualicade e 
Tecnologia (Inmetro), obrigatório a pneus produzidos no Brasil ou oriundos do 
exterior, para automóveis de passageiros e veículos comerciais, 

lI. prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade e segurança, 
IIl. prazo de fabricação igualou inferior a seis meses no momento da entrega, 
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IV. certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), para atestar e efetivar a preservação do meio ambiente o 
desenvolvimento sustentável, 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços 
praticados no mercado, sendo que o servidor responsável foi o Sr. Felipe Ramires dos 
Santos. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da aquisição dos objetos desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresenta, .ão da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe 
o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso lI, alínea "b", da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TEDfO DE REFERÊNCIA 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no 
presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a 
responsabilidade. 

Elaborado, em Ilf12/2020 Aprovo, em 11/12/202,) 

.~ r:ü{r,-~: 
Márcia ndréia da Silva Paolini 

C ntral de Compras 

I 
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DA AUTORIZAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO 

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas pela equipe 
acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no artigo 38 ca Lei 
8.666/93 AUTORIZO o procedimento desta licitação para aquisição de pneus, câmaras e 
protetores, desde que observadas as formalidades legais de instrução processual nara a 
consecução do objeto. Por oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser 
anexados nos autos oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao 
caso. 

Autorizo, em -,/ /2020 

GILMAR CADAMURO 
Prefeito em exercício 
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Mandaguaçu, 11 de dezembro de 2.020 

INFORMATIVO 

Eu, Felipe Ramires dos Santos, ocupante do cargo de Assessor Executivo, 

tenho a informar que realizei a coleta dos orçamentos para a abertura do processo de lic itação 

para aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos e máquinas da frota municipal. 

Sem mais, 

Atenciosamente, 

f\ . , 

./ 

L~~~ __ ~~L~)'~~~'~~C~'~~~~' __ ~'~~ 

Assessor Executivo 
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Solicitação Nr.: 59/2020 

Data: 2 '/11/2020 

ESTADO DO PARANÂ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU 
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$._ºUçr[~ç_4:º_ºs_JI!L~.TERIAIS E/OU SERViÇOS I"C9.:ffi~0 DE PREÇQ§:.:l 

~)r!h-1~:'~ 

Un,;l~Jd·j 

Local de Entreqa: 
Oosunacão: 

Identificação: 

Obsnrvacoes ' 

Conta Corrente. 

IddOflVtF ax CNPJ; 
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Data: 27.11i2C20 

Solicitaçâo Nr.: 5'912020 
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I
, PREFEITURA M~;'.J·;~·I;~L DE MANDAGUAGU I Solicitação Nr.: 59/2020 ! 

I 

1,1 D<, [3: 2"/1 ,f~~ú:!O I 
CNPJ: 76.285.329/0001-08 Telefone/Fax: 3245-8400 f 3245-8400 j_~ __ __ 

Rua Bernamino Bogo, 175 loe ! L G_.E_.P_.:_87_1_6o~~~Oo __ ~_~a.~'_ld_a_s_ua_ç_u_-_p_R . ~OGUMENTO PAR~C~TAÇA() DE PI~EÇOS I 
l!O'h~_~~1 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS EIOU SERViÇOS rCOTÀçÃO DE ?RECOS"l 

SOLlCITANTE: 
r----- . 

Centro de Custo: 
Órgão; 
Unidade: 
Nome do Solicítante: 

j1, - DEPARTAMENTO DE OBRAS, VJAÇÃO E URS. 
5 - DEPARTAME"NTO DE 08RAS. VI.A.ÇÃO E URBANISMO 
? - DIVfSAO:JE OBRAS --J 

I 

I 
I 

--~! 

Local de Entrega: 
Destinação: 

Observações: 

Aquis çiL de pneus, càmaras E p:nteiores 

-+:_'rY .• :~ ';_.1:.1, 1,'-::-; ·:"~lrr-. we::-.( T', -,',;:::~~·~lct-l.. ,'::':,:h r.; n:. r -,-.'_' 
- . .: •. ~ ,.,_, .;' r: ., I,i.~ ) ~._ :; " 

cr; 

--_ .. _ .. _._-- 
1 

I 
I 

---- ---- -- ---_ ... _.-.~--- - _._._- _-_. 
Mandaquaçu, Ti de Novembro de 2020. fõ6.009.600/0001-051 

A.M. MENDES ACESSÓRIOS 

Rua Ceará. 290 - Jd Apucarana 

L CEP: 86804-210 _J f\,'~Y;( I APUCARANA-PR _ 
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CNPJ; 76.285.329/0001-08 Telefone/Fax: 3245-8400 I 3245-8400 

Solicitação Nr.: 5~120::J i 

Data: 2 '11i12"20 I 
DOCUMENTO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS I 

. _ _j-_ .. -----_ ... _--__j 
: F-w ':7: :~_~!- ! 
l.___ I 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU 

Rua Bernardino Bogo, 175 
C.E.P.: 87160·4)00 - Mandaguaçu - PR 

--_._---------------- 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS EIOU SERViÇOS ("COTAÇÃO GE PRt:ÇOS") 

"! : 1,,·,1 ~ 

r . 
. " . ~ 

2:-'-:: ::1· ...• ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOAGUACU 

CNPJ: 76.285.329/0001-08 Telefone/Fax: 3245-8400 I 3245-8400 
Rua Bernarulno Sego. 175 
C.t.P.: 87160-000 - Manclaguaçu - PR 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS EIOU SERViÇOS 

Especificação 

-_q: 

:.' 

.• 1 ,.1_1_ 

.r. 

: 

Solicitação Nr.: 5912020 

Data: 2~'J11/2020 

. · , 1 , __ ... _ ... ". . __ ._" __ I" "'W __ '~'_~ 

L ._~~~_~._~~.j 
("COTAÇÃO DE PREÇOS") 

Mandaguaçu, 27 de Novembro de 2020. 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU 

Solicitação Nr,: 59,2020 

Data: 27/1'1/2020 
CNPJ: 76.285.329/0001.08 TelefonelF"sx: 3245·8400 I 3241:H1400 
Rua Bernardlno Bego. 175 
C.E.P.; 87160-000 • Mandaguaçu. PR 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU SERViÇOS ("COTAÇÃO Ot:; PREÇOS") 

Identificação: 

Órgão: 
Unidade: 

111 • DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E URB. 
5 DEPARTAMENTO DE OBRAS. VIAÇÃO E URBANISMO 
2 • DIVISÃO DE OBRAS 

Destinação: Aquís!Çào de. pneus, càmsras ê pro!e!DrEls 

Observações: :151.1 

FORNECEDOR: 

Banco I Agência: : ! .. 

Conta Correnw: 
Razão Social: 

Endereço: 

Telefone/Fax: CNPJ: 

Condições de Pagamento: "' . 

Prazo de Entrega: .............•................••....• " , Validade da Proposta: 

Especilícação 

7 

R14 82T ~45-C2-4009> 

Mandaguaçu, 27 de Novembro de 2020. 
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CNPJ; 7$.285.329/0001.08 'Telefone/Fax: 3245-8400 I 3245-8400 

Solicitação Nr.: 5912(HO 

Daía: 27/11/2,)20 

I::STADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOAGUACU 

Rua Bernardil10 Bago. 175 
c.e.p.: 871S0-000 • Mandaguaçu· PR 

DOCUMENTO PARA COTAÇÃO DE 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU SERViÇOS ("COTACÃO DE PREÇOS") 

14 10 UN 

1::1 m; 

fjN 

'pneu 205/55 R16 91'1 (45-02-4018! fj m: 

s UN 

lü ~lN *'Pneu. 205/7G R15 minimo lc.l\~s 

1~ UN ,fiPUQU 225/75 Radial mirdmo B lonas 

2~ 'Pneu 195/75 R16C (45-02-4034) 

(i UN 'I"n"u 12,5/80 IUe millim:> 1:: lonas 

160 UN 'l?n€u 1000í:::C Comum com no mínimo 
(4:,-02-4000 ) 

Mandaguaçu, 

" I. 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOAGUACU 

CNPJ: 7&.285.329/0001-08 Telefone/Fax: 3245-8400 I 3245-8400 
Rua 8emardino 80go, 175 DOCUMENTO PARA COTAÇÃO DE 
C.e.R: 81160·000 • Mandaguaçu - PR 

Solicitação Nr.: 59/2(,20 

Data: 27/11/::020 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU SERViÇOS ("COTAÇÃO DE PREÇOS") 

Especiflcação 

Fneu 19S/€O R16 (46-01-2510) 

1 UN Pneu 5.00/14 (4C-i.)l-2511) 

41 $ fJN "'C8roara de ar 1414 R24 (45-02-3994) 

, ., tlN Jl>Càma.ra q~ ar ~ 9, 5 R24 \ 45-Q2'""3::?9G} """"' 

UN *Câmata dê a:: 17, R25 (tt5-02-39;15 ) 

R9CO/20 :46-01-:S1~1 

Mandaguaçu, 27 de Novembro de 2020. 



11/12/2020 Pneu Passeio 5.90-14 Falco 41 Maggion nas americanas 

Nãtal · frete grátis em milhaaares de produtos > consulte seu cep - 
aqina inicial > automotivo > pneus > carros ele passeio 

V favoritos < l:;OrllRartilhar 
PNEU PASSEIO 5.90- 
14 FALCO 4L 
MAGGION 

R$ 2E;9,OO 
em até 12x sem juros 
no cartão de crédito 
com ame e receba 
R$ 2,6!' de volta 

PNEU PASSEIO 5.90-14 FALCO 4 
L MAGGION ... 

mais fo'mas de 
[mgam1mto 

mais informações 

Rolitica de troca e devolução 

'" eF!;l, - I '. I 
L ' , __ .. _.J 

Este produto é 
vendidc por AGF E­ 
comme. ce GrouR e 
entregu 9 pai' 
Ameríc anas. que 
garante a sua 
compra do pedido à 
entrega 

os mais vendidos 

americanas e os cookles: a gente usa cookies para personalizar anúncios e melhorar a sua experiência 
no site. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade. 

https:/Iwww.americanas.com. br/produto/23234096/pneu-passeio-5-90-14-falco-f2-4-lonas-maggion?opn=YSM ESP&sellerid=28395206000 1 37 &epar=. . . 1/5 
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bcrnardino Bogo, 175 - Vila Bemadino Bogo .- Caixa Postal8l - CEP 87160·000 

Fone: (44) 3245-8426 
CN1"J 76.285.329/0(JOl·08 
www.mandaguacu. pr.gov. br 

Comunicado Interno 

.lli:.;_Antonio Alessandro Tassi Mansano I Para: Pedro Costa Junior I 
Departa~nento de Segurança Pública~ Mobilidade' Divisão de Licitações l 

I Urbana e Transporte I 
L___. _ 

Através do presente, solicito a abertura de processo de licitação para 

aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da frota municipal para 

atender às necessidades dos Departamentos Municipais, conforme especificações 

estabelecidas no termo de referência anexo à presente solicitação. 

Sem mais para o momento subscrevo-me. 

Mandaguaçu, 11 de dezembro de 20? . 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E 
TR.4.NSPORTE 

Rua Bernardino Bogo, 175 - Vii a Benhlilinn Sugo - Caixa Postal Sl - CEP 87160·00(J 
Fone: ,-14, 32-t5·8426 

sspmut ii mandaguacu.pr.gov. br 



Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Miro Vieíra" 
Rua Bernardino Rogo, 175 - Vila Bernadino Rogo - Caixa Postal 8] --CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu. pr.gov, br 

Com unicado Interno 

I De: Antonio Alessandro Tassi Mansano I Para: Cleison Moreir~ de Souza 

I Departamento de Segurança PÚblica,MObili_dad~1DePartamento de Fazenda l Urbana e Transporte . _ _l __ 

Através do presente, solicito a indicação da rubrica orçamentária para 

abertura de processo de licitação aquisição de pneus, câmaras e protetores para os 

veículos da frota municipal para atender às necessidades dos Departamentos 

Municipais, conforme especificações estabelecidas no termo de referência anexo à 

presente solicitação. 

Mandaguaçu, 11 de dezembro de 2020. 

, 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E 
TRA.NSPORTE 

Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal Sl - CEP 87I6() .. (lÜÜ 
Fone: (44) 3245-8426 

ssprnut'iimalldaguacu.pLgov.br 

-'----'1 
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - FONE/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

Ilmo. Sr. Prefeito Municipal 

Em atendimento à sua solicitação, informamos que para a realização da despesa relativa a: 
Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de pneus, câmaras e protetores para os 

veículos da frota municipal, o nosso plano de contas para o Exercício 2020 contempla até o momento 
as seguintes dotações orçamentárias, sob as rubricas: 

DESPESA ELEMENTO FONTE DESPESA ELEMENTO FONTE 

68 3.3.90.30 001 
107 3.3.90.30 001 
150 3.3.90.30 001 
252 3.3.90.30 001 
266 3.3.90.30 001 
271 3.3.90.30 001 
365 3.3.90.30 0112 
392 3.3.90.30 0104 
536 3.3.90.30 0303 
537 3.3.90.30 1494 
535 3.3.90.30 0001 
686 3.3.90.30 001 
710 3.3.90.30 001 
722 3.3.90.30 001 
744 3.3.90.30 001 

Mandaguaçu-PR, 14/1:~/20:20 

Dpto. Contábil 
Ederson Fabio P. da Silva 

m 



m VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 6166-QC44-2535-E715 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicac as: 

VI EDERSON FABIO PEREIRA DA SILVA (CPF 884.862.579-72) em 14/12/2020 14:21 :10 (GMT-03:00) 
Emitido por: Sub-Autoridade Certifieadora 1 Doe (Assinatura 1 Doe) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

hUps://mandaguacu.1 doc.com .br/verificacao/6166-0C44-2535-E715 



Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO P ARAN Á 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bcrnardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87 J 60-000 

Fone: (44) 3245-8426 
CNP J 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO 

o objeto do presente termo de referência é o registro de preço para a futura 
contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de pneus, câmaras e protetores para os 
veículos da frota municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

Item Descrição/ Especificação Unidade 
de medida Quantidade Marca Valor Unitário Vc.[or Tota 

01 Pneu 1000/20 borrachudo MS Unidade 1461l43K com no mínimo 16 lonas 18 R$ 1.700,00 R$ 30.600, 

02 Pneu 1000/20 liso MS 1461l43K Unidade com no mínimo 16 lonas 06 R$ 1.480,00 R$ 8.880,0 
-- 

03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade 06 R$ 1.620,00 R$ 9.720,0 mínimo 16 lonas 
04 Pneu 12,4 R24 com no mínimo 06 Unidade lonas 08 R$ 1.990,00 R$ 15.920. 

--- 
05 Pneu 14.4 R24 com no mínimo 12 Unidade lonas 04 R$ 2.900,00 R$ l1.600, 

- 
06 Pneu 1400 R24 para moto Unidade niveladora com no mínimo 16 lonas 12 R$ 3.584,00 R$ ,n.008, 

\ 07 Pneu 16,9 R28 com no mínimo 12 Unidade lonas 02 R$ 3.950,00 R$ 7.900.0 
I - 
I 08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo 16 Unidade 
\ 

lonas 16 R$ 5.000,00 R$ ~:O.OOO, 

I 09 Pneu 175/70 R13 82T Unidade 40 R$ 270,00 R$ 10.800, , 

10 Pneu 175170 R14 82T Unidade 40 R$ 310,00 R$ 12.400. 
11 Pneu 18/4 R30 para trator New Unidade Holland com no mínimo 10 lonas 06 R$ 3.300,00 R$ 19.800, 

Pneu 18/4 R34 para trator Newl U id d 12 
Holland com no mínimo 10 lonas I 111 a e 04 R$ 4.315.00 R$ 17.260, 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEf' 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
ss p mu t(Í'l)man dag uacu. p r. g ov. br 
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO P ARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacupr.gov.br 

13 Pneu 185 R14 com no mínimo 06 Unidade R$ 350,00 R$ 21. lonas 60 

14 Pneu 185/65 R14 86T Unidade 10 R$ 360,00 R~; 3. 
15 Pneu 185/70 R13 86T Unidade 10 R$ 290,00 RS: 2. 
16 Pneu 19,5 R24 para 

retroescavadeira com no mínimo 12 Unidade 06 R$ 4.000,00 R$ 24. lonas 

17 Pneu 195/55 R16 87h Unidade 10 R$ 450,00 R$ 4. 
18 Pneu 195/60 R15 87h Unidade 08 R$ 410,00 R$ 3. 
19 Pneu 205/55 R16 91 V Unidade 08 R$ 390,00 R$ 3. 
20 Pneu 205/60 R15 Radial91V Unidade 08 R$ 450,00 R$ 3. 
21 Pneu 205/70 R15 com no mínimo 8 Unidade 10 R$ 600,00 R$ 6. lonas 
22 Pneu 205/75 R16 Radial com no Unidade 40 R$ 700,00 R$ 28 mínimo 8 lonas 
23 Pneu 225/75 R15 Radial com no Unidade 18 R$ 700,00 R$ 12 mínimo 8 lonas 
24 Pneu 225/75 R16 com no mínimo 8 Unidade 20 R$ 820,00 R$ I lonas 
25 Pneu 9,5 R24 para trator 

Unidade Tramontine com no mínimo 10 04 R$ 1.500,00 R$ 6 
lonas 

26 Pneu 900/20 Comum com no Unidade 22 R$ 1.000,00 R$ :~ mínimo 14 lonas 
27 Pneu para moto dianteiro 2,75 R18 Unidade 04 R$ 140,00 RS 
28 Pneu para moto traseiro 90/90 R18 Unidade 04 R$ 140,00 R$ 
29 Pneu 195/75 R16C Unidade 24 R$ 700,00 R$: 
30 Pneu 12,5/80 R18 com no mínimo Unidade 06 R$ 1.800,00 R$l 12 lonas 
31 Pneu 195/55 R15 Unidade 10 R$ 340,00 R$ 
32 Pneu 195/60 R16 Unidade 02 R$ 495,00 R$ 
33 Pneu 5.90/14 Unidade 01 R$ 230,00 R$ 
34 Pneu 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,00 R$1 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE 
Rua Bernardino Bago, 175 - Vila Bcrnaclino Bago - Caixa Postal 81 - CEP 87 J 1i0-DOa 

Fone: (44) 3245-8426 
SspJ1lllt@manclagll<lcll.pr.gov.br 

000,00 

600,00 

900,00 

000,00 

500,00 

280,00 

120,00 

600,00 

000,00 

.000,00 

.600,00 

6.400,00 

.000,00 

2.000,00 

560,00 
-- , 

56(~ 

6.8~ 

0.800,00 

3.400,00 

990,00 

230,00 I 
4.000,00 I 



Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

35 Pneu 185/70 R14 Unidade 08 R$ 320,00 R$ 

36 Pneu 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 R$ 

37 Câmara de ar 12/4 R24 Unidade 08 R$ 155,00 R$ 

38 Câmara de ar 14/4 R24 Unidade 08 R$ 250,00 RS 

39 Câmara de ar 19,5 R24 Unidade 12 R$ 280,00 RS 

40 Câmara de ar 17,5 R25 Unidade 80 R$ 280,00 R~ 

41 Câmara de ar R900/20 Unidade 200 R$ 110,00 R$ 

42 Câmara de ar 1400/24 Unidade 40 R$ 223,00 RI' ,') 

43 Câmara de ar 1000/20 Unidade 80 R$ 130,00 R$ 

44 Protetor 17,5 R25 Unidade 80 R$ 160,00 R$ 

45 Protetor Aro R22 Unidade 10 R$ 60,00 R 

46 Protetor 1000/20 Unidade 400 R$ 40,00 R$ 

47 Protetor 1400/24 Unidade 40 R$ 80,00 R<' d 

48 Pneu 215/75 R17,5 Radial Unidade 140 R$ 1.000,00 R$ 

49 Pneu 1000/20 Comum com no Unidade 160 R$ 1.300,00 R$ mínimo 16 lonas 
50 Pneu 275/80 R22,5 Radial Unidade 300 R$ 1.800,00 R$ 

I VALOR TOTAL 
1.4 

2. 560,00 

400,00 

.240,00 

.000,00 

.360,00 

.400,00 

.000,00 

6. 

2 

3 

22 

22 

8.920,00 ' 

10.400,00 i 

12.800,00 I 
$ 600,00 i 

16.000,00 I 

3.200.00 I 

140.000,00. 

208.000,00 

540 .. 000,00 . 
R$ , 

72.108,00 I 

a) O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações nas demandas 
estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obec.ecida 
a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência no fornecimento, em 
igualdade de condições. 

DEPARTAMENTO REQUISITANTE 

A presente contratação será destinada a atender as necessidade: dos 
Departamentos Municipais. 

DA METODOLOGIA 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE 
Rua Bcrnardino Bogo, 175 - Vila Bcmadiuo Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
sspmut@mandaguacll.pr.gov.br 

", O (J ti tJ {; 2 5 



Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua 13crnardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000 

Fone: (44) 3245-8426 
CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será registro 
de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por item. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação se torna necessária em virtude do desgaste s ofrido 
nos pneus/câmaras/protetores utilizados nos veículos e máquinas da frota municipal, sendo 
assim, necessária a substituição dos mesmos para garantir a segurança e integridade do 
veículo, do condutor e dos munícipes que trafegam nos veículos como por exemplo os de 
transporte escolar e os da saúde. Esses itens são essenciais para garantir a continuidade do 
serviço prestado a municipal idade estando sempre à disposição a qualquer tempo que forem 
demandados e, no caso de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e 
assistência devidos, o que é primordial para o seu funcionamento. 

PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após recebimento da Nota 
de Empenho; 
b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo CJm as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades; 
c) O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, localizr.do na 
Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - Fone: (44) 3245-2 76 de 
segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 13hOOmin às 16hOOmin; 
d)A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Termo, 
obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, atender de forma eficaz 
as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o código de defesa 
do consumir; 
e) Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada c partir 
da data da sua entrega. 
f)A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especia mente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Deceto n° 
2.271, de 1997. 
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b)A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos cr.térios 
previstos neste Termo de Referência. 
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamem o da 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta prorr: ova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limi: es de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
d)A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
f)O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da :Jei n° 
8.666, de 1993. 
g) Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula n° 201398, portac.or da 
CIIRO n°. 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n°. 060.236.339-00 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal n°.8.666/93. 
h) Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Muller matrícula n° 
500273, portador da CIIRO n° 4.147.233-2 e inscrito no CPF/MF n° 645.385.169-5~, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos 
termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n°.8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou d e seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

a)A empresa deverá apresentar declaração de que a proponente garante a qualidaée dos 
produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de quaisquer danos causados a 
autarquia, aos veículos. motoristas, operadores ou qualquer cidadão, cuja causa seja 
comprovadamente a qualidade do produto, ficando assegurado ao Município o direito de 
regresso contra a proponente, entregue juntamente com a posposta de preço; 
b )As empresas deverão apresentar, juntamente com a proposta de preços, documentos d e: 

L que os pneus possuem Certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade: e 
Tecnologia (Inmetro), obrigatório a pneus produzidos no Brasil ou oriunc os do 
exterior, para automóveis de passageiros e veículos comerciais, 

lI. prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade e segurança, 
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Ill. prazo de fabricação igualou inferior a seis meses no momento da entrega, 
IV. certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), para atestar e efetivar a preservação do meio ambiente o 
desenvolvimento sustentável. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços 
praticados no mercado, sendo que o servidor responsável foi o Sr. Felipe Ramire s dos 
Santos. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da aquisição dos objetos desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentaç.ío da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme c ispõe 
o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso lI, alínea "b", da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCJA 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no 
presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a 
responsabilidade. 

Elaborado, em 11/12/2020 Aprovo, em 11/12/2020 

Márcia Andréia da Silva Paolini 
Central de Compras 

Antonio Alessandro Tassi Ma asano 
Diretor do Departamento 
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DA AUTORIZAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO 

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas pela é quipe 
acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no artigo 38 da Lei 
8.666/93 AUTORIZO o procedimento desta licitação para aquisição de pneus, câmaras e 
protetores, desde que observadas as formalidades legais de instrução processual para.J! 
consecução do objeto. Por oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser 
anexados nos autos oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao 
caso. 

Autorizo, em --'/ /2020 

GILMAR CADAMURO 
Prefeito em exercício 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 
(Processo Administrativo n° 273/2020) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DF:: 
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bog') 
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento de menor preço por ITEM, nos termos da Lei nO 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nO 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nO 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nO 7892, de 23 de janeiro e 2013, da 
Instrução Normativa SL TI/MP nO 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nO 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nO 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nO 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edita!. 

INíCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: Às 08:00 do dia 10/12/2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia 
07/01/2021. 

INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 07/01/2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br 

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de pneus, câmaras e 
protetores para os veículos da frota municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características 
descritas abaixo: 

1 .2. A licitação será realizada em cinquenta itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

IOÚUUf 30 



Prefeitura do Município de 
Mandaguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 
Paço Municipal "Hiro Vieira" 

Rua Bernardino B090, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

2. 1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como :1 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro d» 
Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarerr 
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com 
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 
solicitação do pregoeiro no ícone ARO, inserção de catálogos do fabricante. "A 
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 
24 parágrafo 5°. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 
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3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 4·f 
e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de 
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços 
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
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não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente de 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade: 
seja compatível com o objeto desta licitação. 

4.12 AS empresas para a participação neste pregão, DEVERÃO ser 
exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, para os itens 
de numero 1 à 47, nos termos do art. 48 da lei Complementar nO 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
da Lei n? 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar nO 123, de 2006. 

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n? 8.666, de 
1993; 

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou ern 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuand J 
nessa condição (Acórdão nO 746/2014-TCU-Plenário). 

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restriçãc 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nO 123, de 
2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação d J 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. 

6.1.2. 

6.1.3. 

Valor unitário; 

Marca; 

Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 
similares à especificação do Termo de Referência. 

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão 
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as: 
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos o ferta dos, a nõo 
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes campos, 
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de 
informação suficiente para desclassificação da proposta. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação. 
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6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do 
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por 
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar ;~ 
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificandc 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o 
licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
pa rtici pa ntes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando ,) 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edita!. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação a 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante podem 
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma 
margem de lance para esse lote. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo d~) 
disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos E~ 

sucessivos, com prorrogações. 

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessêo 
pública. 

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre qUE 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no case 
de lances intermediários. 

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

O O •. II ( ,.- • d '{il 
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7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persist r 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciad :I 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 
propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nO 8.666, de 1993. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edita!. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo sei 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, na 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

. tOfl"I}(")'Q . v \1, "J U 
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8 DA ACEITABILlDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposi a 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.? 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar 
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n? 1455/2018 -TCU - 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quand J 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do própri J 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade d 3 
remuneração. 

8.3Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar 
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 3 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, 3 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio n J 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e :1 
ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento diqita] 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, (:; 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade. 
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8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 
OS licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos 
de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de 
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo 
acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis); 
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País). 
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de 
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração 
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad). 
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; 
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda 
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90; 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1° de 
maio de 1943. 
9.1.3 - Das Declarações: 
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a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a 
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração 
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI; 
a)1. Declaração de fatos impeditivos, conforme Anexo VII; 
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX; 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 1 E, 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos OL 

insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
Anexo VIII; 
c) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas lia" e "b"é 
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV. 
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X; 
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos 
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal 
condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei 
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo 111. 

A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime 
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista 
no item 19.5. deste Edita!. 
A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos 
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006. 
9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu 
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com 
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para 
realização da sessão pública do Pregão. 
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar: 

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
com o endereço respectivo; 
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; 
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório 
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. 
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis; 
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o 
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar n? 123, de 14 ele 
dezembro de 2006. 

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2003, 
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das rnicroernpresas 
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito ele 
formalização do ajuste. 

9.7.2 Em conformidade com a LC 123/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião ela 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidac e 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação c a 
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatarnene 
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo tem o 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarac o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério c o 
Município, para a regularização da documentação, pagamento «u 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas eu 
positivas com efeito de certidão negativa. 

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo 
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência c o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° c a 
Lei Federal nO 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem c e 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsuia 
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL. 

9.8. As empresas deverão apresentar declaração de que a proponente garante a 
qualidade dos produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de 
quaisquer danos causados a autarquia, aos veículos, motoristas, operadores ou 
qualquer cidadão, cuja causa seja comprovadamente a qualidade do produto. 
ficando assegurado ao Município o direito de regresso contra a proponene, 
entregue juntamente com a posposta de preço; 
9.8.1.As empresas deverão apresentar, juntamente com a proposta de preços, 
documentos de: 

I. que os pneus possuem Certificação do Instituto Nacional de Metroloçiia 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro), obrigatório a pneus produzidos 110 
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Brasil ou oriundos do exterior, para automóveis de passageiros e veícu os 
comerciais, 

11. prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade. e 
segurança, 

111. prazo de fabricação igualou inferior a seis meses no momento da entreua, 
IV. certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (lBAMA), para atestar e efetivar a preservação do 
meio ambiente o desenvolvimento sustentável. 

9.9 Qualificação Econômico-Financeira. 

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitaaa, 
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou sou 
representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada eri 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 
Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 
(art. 5° da Lei nO 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
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10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 

11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES 
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências 
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-Ios fora do 
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edita!. 
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com 
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não 
causem prejuízos à Administração. 
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, (I 
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes 
remanescentes respeitando a ordem de classificação. 

12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE 
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da(s) 
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos 
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a 
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado dê 
licitação. 
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recursc 
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à 
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e 
documentará as condições específicas para a contratação. 

13 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
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13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 
se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 

14-DAHOMOLOGAÇAo 
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a) 
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicaçãc 
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a 
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por 
interesse público, ou anulá-Ia, se constatada irregularidade ou inobservância dos. 
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão 
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua 
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município 
14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI 
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta 
Administração em conformidade com o item 14.3. 
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer 
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alteração nas referidas condições; 15.2 - Atender as condições descritas no 
Anexo I - Termo de Referência e do contrato. 
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o 
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços; 
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objetei 
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, 
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado: 
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer 
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de açãc, 
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em 
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esté 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado 
através de servidores especialmente designados; 
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com 
as especificações apresentadas na proposta da Contratada; 
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, 
objeto desta licitação; 
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital; 
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando necessário; 
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada. 

17 - DAS CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias apé s 
recebimento da Nota de Empenho; 
b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
c) O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, 
localizado na Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - 
Fone: (44) 3245-2176 de segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 
13hOOmin às 16hOOmin; 
d} A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
neste Termo, obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, 
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atender de forma eficaz as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(n), 
conforme determina o código de defesa do consumir; 
e) Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, 
contada a partir da data da sua entrega. 
f) A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

18 - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", 
combinado com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal 
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade 
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida B 
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da prestadora. 
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização 
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, as seguintes sanções: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o 
Município de Mandaguaçu-PR; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ~ 
Administração Pública; 

e) Imp~dimento de licitar e contratar com o Município e descredenciament, o 
no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal. 

19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de 
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obriqações 
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada multa nas 
seguintes condições: 
19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada 
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes 
proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até o 

limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto. 

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total 
do objeto. 
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega 
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a 
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem 
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de 
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento 
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que 
comprometam diretamente o objeto principal; 
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também 
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não 
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, 
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato. 
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não 
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios 
e condições nele explicitamente previstos. 
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19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato. 
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3, 
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior 
ao percentual referido. 
19.3.10. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar 
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou 
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser 
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 
10.520/2002. 
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor tota I 
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado 
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da 
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação 
e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as demais. 
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos 
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a 
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para 
cobrança judicial. 
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo 
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das 
obrigações assumidas no contrato. 

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
b) Apresentar documento falso; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outrc 
expediente, o procedimento; 
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
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19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nao 
celebrar o contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou 
g) Cometer fraude fiscal, 

19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes 
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, 
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer 
das proponentes. 

20 - DISPOSiÇÕES GERAIS 
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática 
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se 
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste 
instrumento. 
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem 
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos, 
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a 
ressarcimento. 
20.2 - O(a) Pregoeiro(a), em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não 
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros 
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue 
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo. 
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a 
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido. 
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já 
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso 
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada 
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de 
seus anexos, se for o caso. 

" 
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20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida 
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos 
licitantes interessados em participar da licitação; 
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, exclui'­ 
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente. 
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90- 
Código de Defesa do Consumidor. 
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca 
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiad J 
que seja. 
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema 
eletrônico: www.bll.org.br. até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o 
julgamento das propostas. 
20.10 - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente 
ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades cooperativas de 
consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006. 
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto n? 10.024/2019, na Lei Complementar n? 
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e 
suas alterações. 
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade 
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com 
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços 
e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: 

o presente Pregão tem por objeto: Aquisição de pneus, câmaras e 
protetores para os veículos da frota municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que 
compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações constantes 
deste Termo, prevalecerão as últimas. 

PREGÃO ELETRONICO N° 92/2020 

DA DESCRiÇÃO DETALHADA DO OBJETO A SER ADQUIRIDO 

Unidade 
Item Descrição/ Especificação de Quantidad Marca Valor Va/o 

medida e Unitário 

01 Pneu 1000/20 borrachudo MS 
146/143K com no mínimo 16 Unidade 18 R$ 1.700,00 R$ :1 
lonas 

02 Pneu 1000/20 liso MS 146/143K Unidade com no mínimo 16 lonas 06 R$ 1.480,00 R$ 3 

03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade 06 R$ 1.620,00 R$ 1 mínimo 16 lonas 
04 Pneu 12,4 R24 com no mínimo Unidade 06 lonas 08 R$ 1.990,00 R$ 1 

05 Pneu 14,4 R24 com no mínimo Unidade 
! 12 lonas 04 R$ 2.900,00 R$ 1 

06 Pneu 1400 R24 para moto 
niveladora com no mínimo 16 Unidade 12 R$ 3.584,00 R$ 4 
lonas 

07 Pneu 16,9 R28 com no mínimo Unidade 12 lonas 02 R$ 3.950,00 R$ ~ 

r Total 

0.600,00 

.880,00 I 

.720,00 : 

5.920,00 I 

16~ 

'.900,00 

3.008,00 
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08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo Unidade 
16 lonas 

09 Pneu 175/70 R 13 82T 

10 Pneu 175/70R1482T 

11 Pneu 18/4 R30 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 

12 Pneu 18/4 R34 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 

Unidade 

Unidade 

16 R$ 5.000,00 R$ ,30.000,00 

R$ 270,00 R$ 10. 

R$ 310,00 R$ 12.400,00 

R$ 3.300,00 R$ ~9~00,00~ 

R$ 4.315,00 R$ '17.260,00 

13 Pneu 185 R14 com no mínimo 06 Unidade 
lonas R$ 350,00 R$ ?1.000,00 

40 

40 

06 

04 

60 

14 Pneu 185/65R1486T 

15 Pneu 185/70 R13 86T 

16 Pneu 19,5 R24 para 
retroescavadeira com no mínimo Unidade 
12 lonas 

17 Pneu 195/55 R16 87h 

18 Pneu 195/60 R15 87h 

19 Pneu 205/55 R16 91V 

20 Pneu 205/60 R15 Radial 91V 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

10 

10 

06 

10 

08 

08 

08 

R$ 360,00 R$ 3.600,00 i 

R$ 290,00 R$ 2.900,00 

R$ 4.000,00 R$ ,4.000,00 I 

R$ 450,00 R$ 4.5(~ 

R$ 410,00 R$ :3.2BO,00 

R$ 390,00 R$ :3.120,00 

R$ 450,00 R$ J.600,00 I 
21 Pneu 205/70 R15 com no mínimo Unidade 

8 lonas R$ 600,00 R$ G.OOO,OO 

22 Pneu 205/75 R16 Radial com no Unidade 40 R$ 700,00 R$ 28.000,00 
mínimo 8 lonas 

23 Pneu 225/75 R15 Radial com no Unidade 18 R$ 700,00 R$ 12.600,00 
~~m:!!!!:ín!)iIm!!o~8~lo~n~a~s~ -;-:_~~~-t -t __ --t- I __ .~ 
24 Pneu 225175 R 16 com no rni nimo Unidade 20 R$ 820,00 R$ 15.400,00 i 

8 lonas 
25 Pneu 9,5 R24 para trator U id d 

Tramontine com no mínimo 10 ru a e 04 R$ 1.500,00 R$ 0.000,00 
lonas 

10 

26 Pneu 900/20 Comum com no Unidade 
mínimo 14 lonas 22 R$ 1.000,00 R$ 22.000,00 

27 Pneu para moto dianteiro 2,75 Unidade 
R18 04 R$ 140,00 R$56C~ 

. - "" . O I, '. u· ( '" .•• I \.l'ti .u.", 
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Prefeitura do Município de 

28 Pneu para moto traseiro 90/90 Unidade 04 R$ 140,00 R$ 51 R18 
29 Pneu 195/75 R16C Unidade 24 R$ 700,00 R$ 16. 
30 Pneu 12,5/80 R18 com no Unidade 06 R$ 1.800,00 R$ 10. mínimo 12 lonas 

-- 31 Pneu 195/55 R15 Unidade 10 R$ 340,00 R$ 3.1I 
32 Pneu 195/60 R 16 Unidade 02 R$ 495,00 R:p 9 
33 Pneu 5.90/14 Unidade 01 R$ 230,00 R:S 2 
34 Pneu 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,00 R$ 14. 
35 Pneu 185/70 R 14 Unidade 08 R$ 320,00 R$ 2. 
36 Pneu 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 R$ 6. 
37 Câmara de ar 12/4 R24 Unidade 08 R$ 155,00 R$ 1. 
38 Câmara de ar 14/4 R24 Unidade 08 R$ 250,00 R$ 2. 
39 Câmara de ar 19,5 R24 Unidade 12 R$ 280,00 R$ 3. 
40 Câmara de ar 17,5 R25 Unidade 80 R$ 280,00 R$ ~~2 
41 Câmara de ar R900/20 Unidade 200 R$110,00 R$ ?2 
42 Câmara de ar 1400/24 Unidade 40 R$ 223,00 R$ g. 
43 Câmara de ar 1000/20 Unidade 80 R$ 130,00 R$ 1 
44 Protetor 17,5 R25 Unidade 80 R$ 160,00 R$ 1 
45 Protetor Aro R22 Unidade 10 R$ 60,00 R$ 
46 Protetor 1000/20 Unidade 400 R$ 40,00 R$ 1 
47 Protetor 1400/24 Unidade 40 R$ 80,00 R$ :3 
48 Pneu 215/75 R17,5 Radial Unidade 140 R$ 1.000,00 14C. 
49 Pneu 1000/20 Comum com no Unidade 160 R$ 1.300,00 208 mínimo 16 lonas 
50 Pneu 275/80 R22,5 Radial Unidade 300 R$ 1.800,00 540 

I 
VALOR TOTAL 

1.47 

30,00 

800,00 

800,00 

·00,00 

90,00 

30,00 

000,00 

560,00 

400,00 - 

240,00 I 
000,00 

3130,00 

.400,00 

.000,00 

920,00 I 
0.400,00 I 

2_800,°°1 
600,00 

6.000,00 

.200,00 
R$ 
000,00 
R$ 
.000,00 
R$ 
.000,00 I[ 

R$_ I 
2.1(~ 
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a) O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações 
nas demandas estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realiz ar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fao, 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de 
preços, sendo-Ihes assegurada a preferência no fornecimento, em igualdade de 
condições. 

DEPARTAMENTO REQUISITANTE 

A presente contratação será destinada a atender as 
necessidades dos Departamentos Municipais. 

DA METODOLOGIA 

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame seá 
registro de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por item. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação se torna necessária em virtude do desqas:e 
sofrido nos pneus/câmaras/protetores utilizados nos veículos e máquinas da froa 
municipal, sendo assim, necessária a substituição dos mesmos para garantir a 
segurança e integridade do veículo, do condutor e dos munícipes que trafegam nos 
veículos como por exemplo os de transporte escolar e os da saúde. Esses itens 
são essenciais para garantir a continuidade do serviço prestado a municipalidace 
estando sempre à disposição a qualquer tempo que forem demandados e, no caso 
de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e assistênc a 
devidos, o que é primordial para o seu funcionamento. 

PRAZO E CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

g) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após 
recebimento da Nota de Empenho; 
h) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando ern 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
i) O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, 
localizado na Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - 
Fone: (44) 3245-2176 de segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 
13hOOmin às 16hOOmin; 
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j) A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
neste Termo, obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETR8, 
atender de forma eficaz as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), 
conforme determina o código de defesa do consumir; 
k) Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, 
contada a partir da data da sua entrega. 
I) A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei n? 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nO 2.271, de 1997. 
b) A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionarnerr.o 
da produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para qi e 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° c o 
artigo 65 da Lei n? 8.666, de 1993. 
d) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmo), 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nO 8.660, 
de 1993. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nO 8.666, de 1993. 
g) Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula n? 20139B, 
portador da CIIRG n". 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n". 060.236.339-00 para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de 
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
h) Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Muller 
matrícula n? 500273, portador da CIIRG nO 4.147.233-2 e inscrito no CPF/MF r ? 
645.385.169-53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata 
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de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal 
nO.8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n? 8.666, de 1993. 

CONDiÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

a) A empresa deverá apresentar declaração de que a proponente garante a 
qualidade dos produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de 
quaisquer danos causados a autarquia, aos veículos, motoristas, operadores nu 
qualquer cidadão, cuja causa seja comprovadamente a qualidade do produto, 
ficando assegurado ao Município o direito de regresso contra a proponen1e, 
entregue juntamente com a posposta de preço; 
b) As empresas deverão apresentar, juntamente com a proposta de preçcs, 
documentos de: 

V. que os pneus possuem Certificação do Instituto Nacional de Metrologia 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro), obrigatório a pneus produzidos no 
Brasil ou oriundos do exterior, para automóveis de passageiros e veículos 
comerciais, 

VI. prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade e 
segurança, 

VII. prazo de fabricação igualou inferior a seis meses no momento da entreg 3, 
VIII. certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), para atestar e efetivar a preservação c o 
meio ambiente o desenvolvimento sustentável. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

Os valores estimados foram estipulados levando em consideração c s 
preços praticados no mercado, sendo que o servidor responsável foi o Sr. Felipe 
Ramires dos Santos. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da aquisição dos objetos desta licitação, 
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta] 
dias, contados do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestad 3 

.~ i'O(I~ltl( r:~/" " u \1 I.. . '-i 
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pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "ali, combinado 
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNC, A 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informaçôes 
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de 
forma solidária a responsabilidade. 

Elaborado, em 11/12/2020 Aprovo, em 11/12/2020 

Márcia Andréia da Silva Paolini 
Central de Compras 

Antonio Alessandro Tassi IVlanl!,ano 
Diretor do Departamen to 

O', .. ,. ,..,,...., 
. ., ..• J!,' ..•••. 
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ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 92/2020 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico n. 
92/2020 
Razão Social da 
proponente: 
CNPJ da proponente: 
Endereço da proponente: 

OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da 
frota municipal, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no presen te 
Edital e seus Anexos. 

Unidade 
Item Descrição/ Especificação de Quantidad Marca Valor Vaio medida e Unitário 

01 Pneu 1000/20 borrachudo MS 
146/143K com no mínimo 16 Unidade 18 R$ 1.700,00 R$ ~O lonas 

02 Pneu 1000/20 liso MS 146/143K Unidade I com no mínimo 16 lonas 06 R$ 1.480,00 R$ B. 

03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade 06 R$ 1.620,00 R$ n mínimo 16 lonas 
04 Pneu 12,4 R24 com no mínimo Unidade 06 lonas 08 R$ 1.990,00 R$ 1 

05 Pneu 14,4 R24 com no mínimo Unidade 12 lonas 04 R$ 2.900,00 R$ 1 

06 Pneu 1400 R24 para moto 
niveladora com no mínimo 16 Unidade 12 R$ 3.584,00 R$ 4 
lonas 

, 

07 Pneu 16,9 R28 com no mínimo Unidade 12 lonas 02 R$ 3.950,00 R$ 7 

08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo Unidade 16 R$ 5.000,00 R$ 8( 

r Total 

I .600,00 

880,00 

.720,00 I 

5.9:20,00 I 

.900,00 

1.600,00 

3.008,00 
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16 lonas 

09 Pneu 175/70 R 13 82T 

10 Pneu 175/70 R14 82T 

Unidade 

Unidade 
40 

40 

R$ 270,00 R$ 10.800,00 

R$ 310,00 R$ 12.400,00 
11 Pneu 18/4 R30 para trator New Unidade 

Holland com no mínimo 10 lonas 06 R$ 3.300,00 R$ 19.1300,00 

12 Pneu 18/4 R34 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 04 R$ 4.315,00 R$ 17.260,00 

13 Pneu 185 R14 com no mínimo 06 Unidade 
lonas 60 R$ 350,00 R$ :21.000,00 

16 Pneu 19,5 R24 para 
retroescavadeira com no mínimo Unidade 
12 lonas 

14 Pneu 185/65R1486T 

15 Pneu 185/70 R13 86T 

17 Pneu 195/55 R16 87h 

18 Pneu 195/60 R15 87h 

19 Pneu 205/55 R16 91V 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

10 

10 

06 

10 

08 

08 

R$ 360,00 R$ 3.600,00 

R$ 290,00 R$ 2.900,00 I, 

100,00 

DO,OO 

130,00 

20,00 

00,00 

00,00 

000,00 

600,00 

R$ 4.000,00 R$ :~4.C 

R$ 450,00 R$ 4.5 

R$ 410,00 R$ 3.2 

R$ 390,00 R$ 3.1 
20 Pneu 205/60 R15 Radial 91V Unidade 08 R$ 450,00 R$ 3.6 
21 Pneu 205/70 R15 com no mínimo Unidade 

8 lonas 10 R$ 600,00 R$ 13.0 

22 Pneu 205/75 R 16 Radial com no Unidade 
mínimo 8 lonas 40 R$ 700,00 R$ 28 

23 Pneu 225/75 R15 Radial com no Unidade 
mínimo 8 lonas 18 R$ 700,00 R$ 12. 

24 Pneu 225/75 R16 com no mínimo Unidade 20 R$ 820,00 R$ 16.4100,001 
8 lonas ~ 

25 Pneu ~,5 R24 par~. trat1o0, Unidade R$ 1.500,00 R$ H.OOO,OO I Trarnontine com no rrurnmo 04 
lonas 

26 Pneu 900/20 Comum com no Unidade 22 R$ 1.000,00 R$ 22.0DO,00 
L-_Jm~ín~im~o~14~lo~n@a~s __ ~~ __ ~~ __ ~~+- t- __ ~ ~ ~ 
1_27-l!Pin~e~u_p_ar_a __ m_o--:-to----:-d_ia_n--:te_i r_o~2-;;, 7;-;:;5t---:-:-un i~d_ad--:-e-+ 0_4 __ -t -j-_R_$_1_4_0_, O_OI_R~$ 56()~00 f-- R18 
28 Pneu para moto traseiro 90/90 Unidade 04 R$ 140,00 R$ 560,00 

R18 
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29 Pneu 195/75 R16C Unidade 24 R$ 700,00 R$ 16. 
30 Pneu 12,5/80 R18 com no Unidade 06 R$ 1.800,00 R$ '10. mínimo 12 lonas 
31 Pneu 195/55 R 15 Unidade 10 R$ 340,00 R$ 3. 
32 Pneu 195/60 R16 Unidade 02 R$ 495,00 R~ 9 
33 Pneu 5.90/14 Unidade 01 R$ 230,00 R~ 2 
34 Pneu 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,00 R$ '4. 
35 Pneu 185/70 R14 Unidade 08 R$ 320,00 R$ 2. 
36 Pneu 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 R$ 3. 
37 Câmara de ar 12/4 R24 Unidade 08 R$ 155,00 R$ 1. 
38 Câmara de ar 14/4 R24 Unidade 08 R$ 250,00 R$ :2. 
39 Câmara de ar 19,5 R24 Unidade 12 R$ 280,00 R$ :3. 
40 Câmara de ar 17,5 R25 Unidade 80 R$ 280,00 R$:22 
41 Câmara de ar R900/20 Unidade 200 R$110,00 R$ 22 
42 Câmara de ar 1400/24 Unidade 40 R$ 223,00 R$ B. 
43 Câmara de ar 1000/20 Unidade 80 R$ 130,00 R$ 10 
44 Protetor 17,5 R25 Unidade 80 R$ 160,00 R$12 
45 Protetor Aro R22 Unidade 10 R$ 60,00 R$ 
46 Protetor 1000/20 Unidade 400 R$ 40,00 R$ 1 
47 Protetor 1400/24 Unidade 40 R$ 80,00 R$ :1 
48 Pneu 215/75 R17,5 Radial Unidade 140 R$ 1.000,00 140. 
49 Pneu 1000/20 Comum com no Unidade 160 R$ 1.300,00 mínimo 16 lonas 208. 
50 Pneu 275/80 R22,5 Radial Unidade 300 R$ 1.800,00 540 

I 
VALOR TOTAL 

11.47 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 

100,00 

100,00 

00,00 

0,00 

0,00 

000,00 

(30,00 

00,00 

40,00 

00,00 

Em,OO 

.400,00 

.000,00 

920,00 

4 

9 

3 

5 

4 

2 

O 

3 

.400,00 I 
~JO'OOI 
600,00 

6.000,00 

.200,00 
R$ 
000,00 
R$ 
000,00 
R$ 
.000,00 
R$ 
2.108,00 I 
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Local de entrega: conforme edita!. 
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as 
especificações exigidas no Edital e seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta 
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas, 
seguro, frete, descarga e lucro. 
Local, data. 

NOME 
Cargo 

PREFERENCIALMETE BANCO 
OFICIAL CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 

I· Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante '-J 
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ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os 
devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 92/2020, 
que a proponente , com sede 
______________ -'- __ , inscrita no CNPJ/MF sob n. e 
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seuis) 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). , 
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s) 
no CPF sob n. , é [microempreendedor 
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.° 
do artigo 3.° da Lei Complementar n. 123/2006. 

LOCAL, data. 

NOME 

Cargo 

I· Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; ] 
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ANEXO 04 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LlCITAÇOES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço: 
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Inscrição 
Comercial: Estadual: 
Representante RG: Legal: 
E-mail: CPF: 
Telefone 
Celular: 
Whatsapp: 
Resp. 
Financeiro: 
E-mail Telefone: Financeiro: 
E-mail para informativo de edital 
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 
disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 
de negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigid 3 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo 111.1 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

I 

_j 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV 
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto 
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos 
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer 
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 
negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a 
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em 
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

_____ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINA TURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRA TO SOCIAL E UL TlMAS 
AL TERAÇÕES E/OU BREVE RELA TO E/OU CONTRA TO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO 4.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
LICITAÇÕES DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
.- 

CNPJ/CPF: 
._ 
.- 

Operadores ._ 
1 Nome: 

CPF: Função: 
._ 

Telefone: Celular: 
,_ 

Fax: E-mail: 
Whatsapp 

._ 

._ 
2 Nome: 

CPF: 
,- 

Função: .- 
Telefone: Celular: .- 
Fax: E-mail: .- 
Whatsapp 

'- 
3 Nome: 

CPF: Função: 
.- 

Telefone: Celular: =l Fax: E-mail: 

=J Whatsapp 

o Licitante reconhece que: 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 
Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o 
necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços :> 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de 
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

" 'O O ~ . ( .'""- .. '.I ' t} iJ o I 
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ANEXO 05 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com 
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de Ft$ 
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, co 11 
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número c e 
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) 
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor c a 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao 
pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1 % ao mês, assim como inscrição 
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dcs 
inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado 
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores 
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para 3 
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do paqamento 
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagen 
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 
mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos 
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-Io integralmente 
em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGA TÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINA TURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRA TO SOCIAL E UL TlMAS 
AL TERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRA TO CONSOLlDAD O 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO 06 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente cio 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n? 92/202), 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fates 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empres 3 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 08 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso (,u 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo r a 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à L~i 
Federal nO 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lt~i 
Federal nO 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

08S. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 
declarar essa condição. 
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ANEXO 09 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão 92/2020, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a 
empresa tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 92/2020 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 

CNPJ/MF N° _ 

Sediada ---------------------------------- 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nO 92/2020, 

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social, 

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionadc 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data ---- 

Loca 1 _ 

Nome do declarante _ 

RG _ 

CPF _ 

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da ernpresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 11 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N. __ ' __ PREGÃO ELETRÔNICO N. 1 PROCESSO -- N. 1 

Aos dias do mês de de xxxx, na sede do Município de _ 
situada a , o MUNiCíPIO DE , inscrita no CNPJ n? , 
situada na nO __ , CEP: , na cidade de , Estado do Paraná, 
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _ 
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. , e 
inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e 
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponenle 
_________ inscrita no CNPJ sob n. com sede na 
Rua , n. __ , Bairro , na cidade de _ 
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civ I, 
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas sob o n. , residente e domiciliado no endereço 
___ , na cidade de cidade - UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei 
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei n? 8.666/93 e alterações 
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou 
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conform a 
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente 
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de pneus, câmaras e protetore s 
para os veículos da frota municipal, nas quantidades, forma e condições 
estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição 
dos produtos adiante arrolados no presente termo contratual. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a 
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração 
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993. 
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento 
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura para 
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo sem 
descartado. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO 
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais. 
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após él 

assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edita! 

_-_-- -_ ------------ 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após 
recebimento da Nota de Empenho; 
Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, localizaclo 
na Perimetral ÂngelO Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - Fone: (44) 
3245-2176 de segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 13hOOmin as 
16hOOmin; 
A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos c e 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
neste Termo, obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, 
atender de forma eficaz as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), 
conforme determina o código de defesa do consumir; 
Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contaaa 
a partir da data da sua entrega. 
A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste 
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições 
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993. 
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma 
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edital. 
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado urna 
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder OLI 
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições; 6.2 - Atender as condições descritas no Anexo 1- Termo 
de Referência e contrato. 
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com c 
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços; 
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objete 
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, 
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer 
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, 
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ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em SE!U 
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esá 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado 
através de servidores especialmente designados; 
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da Contratada; 
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, 
objeto deste contrato; 
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste 
contrato; 
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando necessário; 
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada. 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO 
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
contratual. 
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altero 
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e fl 

remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços 
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de 
aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros 
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada 
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado pelei 
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e devera 
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época. 
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante 
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado naciona 
e/ou internacional. 
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado nc 
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o rneno: 
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua 
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adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
es pecificações. 
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão e'e 
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a 
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO O,) 
CONTRATO 
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou me is 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei nO 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nO 2.271, de 1997. 
A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento ela 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° e'o 
artigo 65 da Lei nO 8.666, de 1993. 
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, ce 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informanco 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidace 
e forma de uso. 
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrência s 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento de s 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei n? 8.660, 
de 1993. 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei nO 8.666, de 1993. 
Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula nO 201398, portador 
da CI/RG nO. 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n". 060.236.339-00 para exercer 3 
fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos 
termos disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Muller matricula 
n? 500273, portador da CI/RG n° 4.147.233-2 e inscrito no CPF/MF n? 645.385.16t- 
53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Reqistro 
de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nO.8.666/92. 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dia!~ 
contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o 
art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal 
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Reqularidade 
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS er t 
plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida ,3 
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias., 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da prestadora. 
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização 
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 1 0.520/200~~ 
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, as se uintes san ões: 

a) Advertência escrita; l 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento d 3 

contratar com o Município de Mandaguaçu-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciarnento 

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal. 
11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de 
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações 
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 
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ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa nas sequintes 
condições: 
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicacla 
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas sequintes 
proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso: 
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, 

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será consideraca 
inexecução parcial ou total do objeto. 

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do 
objeto. 
11.3.3 - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega 
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a 
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuizo 
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese d ~ 
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprirnento 
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que 
comprometam diretamente o objeto principal; 
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também 
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 100;) 
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não 
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, sera 
aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato. 
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não 
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios, 
e condições nele explicitamente previstos. 
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento: 
sobre o valor total do contrato. 
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.E 
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenizaçãc 
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentua 
referido. 
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar 
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por 
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, 

0- ,. " U I: ;~ O . ;jtl . U 
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será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com G s 
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor tOÍi31 
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado 
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da 
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaquaçu-Pl-; 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valer 
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação 
e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada OIJ 
cumulativamente com as demais. 
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres público; 
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a 
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para 
cobrança judicial. 
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação E~ 

impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não 
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obriqações 
assumidas no contrato. 
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
b) Apresentar documento falso; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o 
procedimento; 

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, gravE 
ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município f~ 

descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, 

O r'l{'·'" t Ud i ib'" 
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c) Ensejar O retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou 
g) Cometer fraude fiscal, 

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes 
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, 
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer 
das proponentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO 
CONTRATADO 
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo d 9 
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos 
Usuários do contrato deste Município quando: 

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial di) 
instrumento de ajuste; 

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não 
houver êxito na 

negociação; 
c) Por razão de interesse público, devidamente motivado. 
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com 
classificação imediatamente subsequente. 
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação ou publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão 3 
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de 
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento 
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe ,) 
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO 
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregãc 
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da 
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados: 
ITEMIQTDEI UNID.lDESCRIÇÃO DO OBJETOI VALOR UNIT.I VALOR 
GLOBAL 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. 
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei 
Federal 10.520/2002, do Decreto n? 10.024/2019, na Lei Complementar nO 123, de 
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14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e SUeS 
alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Parana, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as 
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida 
ad m in istrativamente. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CLÁUSULAS ANTIFRAUDE E 
ANTICORRUPÇÃO 
Adotar práticas de anticorrupção, devendo: 
a) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o 
mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos c o 
incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidace 
na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga ae 
contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recurscs 
repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 
práticas: 
c) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
desempenho de suas atividades; 
d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 
influenciar a execução dos recursos; 
e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgã J 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o J 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 
g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 
materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADA 
NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 
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Nome: ---------------- RG: ------------------ 
Nome: ---------------- 
RG: ------------------ 
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ANEXO 12 

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e 
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO), 
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no 
_______ , do CPF no , vem em atenção ao 
edital do Pregão n. _/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que 
tem ciência do seguinte: 
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do 
contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção; 
" - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

" , 
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li' - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

Cidade e Estado: _ 
Oata:_---,/_---,/ __ 

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação 
(sob efeito de inabilitação). 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO N°. 92/2020- (RP) 
PROCESSO N°. 273/2020 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da frota municipal, 
(conforme descrito no edital e anexo); 
Valor Máximo: R$ 1.472.108,00 (um milhão quatrocentos e setenta e dois mil, cento e 
oito reais). 
Data e Horário do fim do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do 
dia 07/01/2021; 
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 07/01/2021; 
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná; 
Informações: O edita1 e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175, 
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná site 
www.mandaguacu.pr.gov.br _ ____ - 

é­ 
Mandaguaçu, 21 de ~e 

/r~·/ 

/" 



ESTADO DO PARANÁ 
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Página: 1/2 

'Relação dos Itens do Processo Administrativo' 
(Período de 01/12/2020 a 15/12/2020) 

Item Material Descrição do Material Un.Med. Qtde do Item Preço Uni!. Máximo Preço Total 

Processo Adm.l Ano: 274/2020 

1 45-02-3999 *Pneu 1000/20 borrachudo ms 146/143K com no mínimo 16 lonas UN 18,000 1.700,0000 30.600,00 
2 45-02-4001 *Pneu 1000/20 liso ms 146/143K com no mínimo 16 lonas UN 6,000 1.480,0000 8.880,00 
3 45-02-4002 *pneu 11 00x22 Comum mínimo 16 lonas UN 6,000 1.620,0000 9.720,00 
4 45-02-4003 *Pneu 12,4 R24 mínimo 6 lonas UN 8,000 1.990,0000 15.920,00 
5 45-02-4004 *Pneu 14,4 R24 mínimo 12 lonas UN 4,000 2.900,0000 11.600,00 
6 45-02-4005 *pneu 1400 R24 para moto niveladora com no mínimo 16 lonas UN 12,000 3.584,0000 43.008,00 
7 45-02-4006 *Pneu 16,9 R28 mínimo 12 lonas UN 2,000 3.950,0000 7.900,00 
8 45-02-4007 *Pneu 17,5 R25 mínímo 16 lonas UN 16,000 5.000,0000 80.000,00 
9 45-02-4008 *Pneu 175/70 R13 82T UN 40,000 270,0000 10.800,00 

10 45-02-4009 *Pneu 175/70 R14 82T UN 40,000 310,0000 12.400,00 
11 45-02-4010 *pneu 18/4 R30 para trator New Holland mínimo 10 lonas UN 6,000 3.300,0000 19.800,00 
12 45-02-4011 *pneu 18/4 R34 para trator New Holland mínimo 10 lonas UN 4,000 4.315,0000 17.260,00 
13 45-02-4012 *Pneu 185 R14 mínimo 6 lonas UN 60,000 350,0000 21.000,00 
14 45-02-4013 *Pneu 185/65 R14 86T UN 10,000 360,0000 3.600,00 
15 45-02-4014 *pneu 185/70 R13 86T UN 10,000 290,0000 2.900,00 
16 45-02-4015 *pneu 19,5 R24 para Retroescavadeira mínimo 12 lonas UN 6,000 4.000,0000 24.000,00 
17 45-02-4016 *Pneu 195/55 R16 87h UN 10,000 450,0000 4.500,00 
18 45-02-4017 *Pneu 195/60 R15 87h UN 8,000 410,0000 3.280,00 
19 45-02-4018 *pneu 205/55 R16 91V UN 8,000 390,0000 3.120,00 
20 45-02-4019 *Pneu 205/60 R15 Radial91v UN 8,000 450,0000 3.600,00 
21 45-02-4020 *Pneu 205/70 R15 mínimo 8 lonas UN 10,000 600,0000 6.000,00 
22 45-02-4021 *pneu 205/75 R16 Radial mínimo 8 lonas UN 40,000 700,0000 28.000,00 
23 45-02-4023 *pneu 225/75 R15 Radial mínimo 8 lonas UN 18,000 700,0000 12.600,00 
24 45-02-4024 *Pneu 225/75 R16 mínimo 8 lonas UN 20,000 820,0000 16.400,00 
25 45-02-4026 *pneu 9,5 R24 para trator Tramontine mínimo 10 lonas UN 4,000 1.500,0000 6.000,00 
26 45-02-4027 *Pneu 900/20 Comum com no mínimo 14 lonas UN 22,000 1.000,0000 22.000,00 
27 45-02-4028 *Pneu para moto dianteiro 2,75 R 18 UN 4,000 140,0000 560,00 
28 45-02-4029 'Pneu para moto traseiro 90/90 R 18 UN 4,000 140,0000 560,00 
29 45-02-4034 'Pneu 195/75 R16C UNI 24,000 700,0000 16.800,00 
30 45-02-4035 'Pneu 12,5/80 R18 mínimo 12 lonas UN 6,000 1.800,0000 10.800,00 
31 46-01-2509 Pneu 195/55 R 15 UN 10000 ~An nn"n :'.~UUIÜÜ C! - .....• , .•.. ...,,.. •.. 

'- ,JL. "';'ô-ü i-.25Iu i-neu l::Io/bU K1b UN 2,000 495,0000 990,00 
.,._;.'.':t! 33 46-01-2511 Pneu 5.90/14 UN i,OOO 230,0000 230,00 -. 
C 34 46-01-2512 Pneu 23.1/26 UN 2,000 7.000,0000 14.000,00 
~ 35 46-01-2513 Pneu 185/70 R14 UN 8,000 320,0000 2.560,00 C, 36 46-01-2514 Pneu 175/65 R14 UN 20,000 320,0000 6.400,00 cn 37 45-02-3993 'Câmara de ar 12/4 R24 UN 8,000 155,0000 1.240,00 
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'Relação dos Itens do Processo Administrativo' 
(Período de 01/12/2020 a 15/12/2020) 

Item Material Descrição do Material Un.Med. Qtde do Item Preço Uni!. Máximo Preço Total 

Processo Adm.l Ano: 274/2020 

38 45-02-3994 "Câmara de ar 14/4 R24 UN 8,000 250,0000 2.000,00 
39 45-02-3996 "Câmara de ar 19,5 R24 UN 12,000 280,0000 3.360,00 
40 45-02-3995 "Càrnara de ar 17,5 R25 UN 80,000 280,0000 22.400,00 
41 46-01-2519 Câmara de ar R900/20 UN 200,000 110,0000 22.000,00 
42 46-01-2517 Câmara de ar 1400 1 24 UN 40,000 223,0000 8.920,00 
43 46-01-2518 Câmara de ar 1000/20 UN 80,000 130,0000 10.400,00 
44 45-02-4032 "Protetor 17,5 R25 UN 80,000 160,0000 12.800,00 
45 45-02-4033 "protetor Aro R22 UN 10,000 60,0000 600,00 
46 45-02-4030 "protetor 1000/20 UN 400,000 40,0000 16.000,00 
47 45-02-4031 "protetor 1400/24 UN 40,000 80,0000 3.200,00 
48 45-02-4022 "pneu 215/75 R17,5 Radial UN 140,000 1.000,0000 140.000,00 
49 45-02-4000 "Pneu 1000/20 Comum com no mínimo 16 lonas UN 160,000 1.300,0000 208.000,00 
50 45-02-4025 "pneu 275/80 R22,5 Radial UN 300,000 1.800,0000 540.000,00 

TOTAL DO PROCESSO ADM. --------------> 1.472.108,00 

TOTAL --------------> 1.472.108,00 

. . _ 
c 
c:: 
~i~ ~'- c ,_. 
C 
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PARECER JURÍDICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 273/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO 

E;\IENTA: ACTORIZAÇÃO PARA ABER1TRA DE LlCITAÇAo. MODALIDADE PREGÃO. 
FOR;\IA ELETRÔNICA. P:\'El'S E OVTROS. LEI FEDERAL x.- 10.520/20( 2. DECRETO 
MLNICIPAL N.o 6551/2017. DECRETO '\1t:NICIPAL x. 6769/2018. DECRETO FEDERAL N. 
100H/2019. LEI CO'\IPLE;\IENTAR FEDERAL :\.0 147/2014. LEI CO'\IPLl~.\mNl '\R FEDERAL 
123/2006 C/C LEI FEDERAL N" 8.666/1993. 

Recebeu esta Procuradoria em 21/12/2020, o processo licitatório na modalidade 

Pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, encaminhado pela Comissão Permanente de .icitações, 

solicitando análise sem resolutiva de mérito, da minuta do Instrumento Convocatório datado 21112 !2020. que 

visa em síntese: "fornecimento de pneus, câmaras e protetores para os veículos da frota municipal", transcrição 

fiel, conforme requisitado no Termo de Referência e anexos, do qual deve embasar a elaboração do Edital que 

instrui o processo, e estabelece as condições, quantidades, fundamentos, exigências, condições de recebimento 

e outros pontos relacionados a contratação almejada, elaborado, aprovado e subscrito por Márcia Paolini. e, 

Antonio Mansano - Diretor do Departamento, 11/12/2020. 

2 A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e conveniência 

para proceder a seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento da Lei e o interesse público. 

3 Conforme disposto no Edital, o valor máximo para a contratação/aquisiçã o em tela. 

trata-se de R$ 1.472. I 08,00 (um milhão quatrocentos e setenta e dois mil cento e oito reais). 

4 Os Arts. 14,38, caput e 40, inciso I da Lei Federal n. 8.666/93 dispõe qi e o objeto 

da licitação deve ser caracterizado de forma adequada, sucinta e claro, ou seja, o objeto deve ser descrito de 

forma a traduzir a real necessidade do Poder Público, com todas as características indispensáveis, afastando­ 

se, evidentemente, as características irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a competição. 

5 A Lei Federal n. 10.520/2002, do qual instituiu a licitação denominada Pregão, 

dispõe: 

A11. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade c<!.!!!.ill·tentc 
justificará li necessidade de cOlltratação e definirá o objeto do certame, as exi:'ências de 
habilitação, os cl'Ítérios dl~ aceitação das propostas, as sanções por inadimplclllento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para forllecimentQ.i lI - :i definição 
do objeto deverá ser precisa. suficiente c clara. vedadas especificações que, por excessivas. 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição: III - dos autos do procedimentc constarão 
a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais estiverem apoiados. bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados: e IV - a autoridade 
competente designara. dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da I icitaçào. () 
pregoeiro e rcspccuva equipe de apoio, cuja atribuição inclui. dentre outras, o rcceb I11cn1.o das 
propostas c lances, a análise de sua accitabilidade e sua classificação. bem <:01l10 a lu bilitação e 
a adjudicação elo objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifo .Vosso'.!.') 
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6 Quanto ao Decreto Municipal 6551/2017 que regulamenta no âmbito do Município a 

licitação denominada Pregão: 

Art. 8 - A fase preparatória do pregão observará as seguintes etapas: I _. Elaboraçãc de termo de 
referencia pelo órgão requisitantc, com indicação: a) Do objeto de forma precli!!.., suficiente e 
clara, vedadas especiações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias limitem ou 
frustrem a competição ou sua realização; b) Da justificativa da necessidade da contra.ação; c) Das 
condições de prestação dos serviços ou de entrega de bens e produtos; d) Da estimativa do valor 
máximo para a cnntratação: e) Outros elementos como os prazos c às condições que, pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução e execução do 
contrato e o atendimento das necessidades da administração. li - Aprovação do termo .le refcrcncia 
pela autoridade competente; 111 - Indicação das dotações orçamentarias correspondentes e, 
quando for o caso. o bloqueio do saldo necessário; IV - Designação do pregoeiro c de sua equipe 
de apoio: V _ .. Elaboração do cdital. estabelecendo critérios de aceitação das proposta s exigências 
de habilitação e as obrigações das partes no futuro contrato/ata de registro de preços e as sanções 
aplicáveis; VI - Aprovação da minuta do Edital pela Procuradoria Jurídica do Município: (Grifo 
NoSSO/li) 

7 Nos termos do artigo 40 da Lei Federal n.? 8.666/93, o edital deve conter no seu 

preâmbulo o número de ordem, nome da interessada, modalidade, regime de execução e o tipo du licitação, 

menção de que Lei a regerá, local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como, o 

objeto da licitação, prazo e condições para assinatura da ata, sanções para o caso de inadirnplernento, condições 

para participação na licitação, critério para julgamento, critério de reajuste, instruções e normas para recursos, 

condições de recebimento do objeto da licitação, especificações do objeto ... 

8 Transcrevemos em resumo algumas orientações e apontamentos expedido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ao município de Mandaguaçu, a serem observados, no que couber: 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Entidade: Prefeitura Municipal de Maudaguaçu­ 
PR. Ref. Pregão Presencia I - Edital n. 030/2018. 10.4 b) Ref. pedido de infornu cões "De 
acordo com o subirem 3.1 do cdital, o protocolo de pedido de esclarecimento ou impumações só 
pode ser feito fisicamente. mediante protocolo junto à Prefeitura Municipal. ( ... ) Todavia. a 
exigência ele que qualquer pedido de esclarecimento ou impugnação ao edita I sejam pritocc ladas 
apenas na sede da Prefeitura do Município gera dcsconformidade com o que dispõeri o art, 3°, 
paragrafo 10 c o artigo 40, VIII, da Lei 8.666/93 ... " c) Rcf exigência de apresentação de amostra: 
"No entanto. quando o poder público opta por fazer tal exigência. é indispensável que indique no 
ato convocatório, um prazo plausível para a apresentação ele amostras, bem como critério de 
aceitabilidade c os métodos que utilizará para o seu exame .:" 10.6 !Zer. possível direc llna!:,l\:nlQ 
de m~rca: "isso fere o disposto no art. 3". paragrafo 10 inciso I da Lei Ordinária Federal n. 
8.666/93 (. .. ) Assim. sugere-se ao Município que reveja os padrões exigidos para o, itens. de 
forma a não restringir a compctitividadc do certame ... " 10.7 c) Ref. designação do n:sponsável 
pelo recebimento dos ilcns: "Todavia. quando analisado o cdital do Município, observaram-se 
desconformidades com as determinações legais. bem como a norrnativa federal menci onada, por 
não ocorrer a devida designação do responsável pelos recebimentos dos gêneros alimer tícics nem 
dos procedimentos que nortearão o recebimento. Dessa forma. orienta-se que o Mun icípio 
adicione ao edital. cláusula designando os responsáveis ou os cargos que deterão as atribuições 
inerentes a todos us cstàgios de execução do contrato que deterão as atribuiçúcs inerentes a lodos 
os estágios da execução do contrato de merenda escolar. além de. eventualmente. clabo 'ar Manual 
próprio estabelecendo os procedimentos a serem seguidos por aqueles ocupantes dcst: s íur.çôcs. 
( ... ) A referência aos artigos 22 c 26 da Instrução Normativa n. 0)/2017 DNA/FUNDEPAR são 
tambern necessárias neste aspecto ... " Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em 29 ele Maio de 
20 I 8. Transcrição Fiel, Grifo Nosso!'! 
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8.1 Quanto a qualificação técnica: 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de 
Gestão - ENTIDADE: MANDAGUAÇU. [ ... ] A respeito deste assunto. cabe a decisão do relator 
Ministro José Jorge. que afirmou no Acórdào no TCU n. 1982/201 O-Plenário. TC-02' .116/2008- 
O de 11/08/2010. [ ... J A imposição de documentos de habilitação no edital, com comprovação 
de vínculo empregatício [ [ pode ter afastado de licitantes interessados a oportunidade de 
participação do certame 1 [ Não haveria óbito à licitante vencedora, após o julgamento do 
certame, realizar a contratação de motoristas qualificados para o exercício, los cargos 
exigidos [ ... J A Lei de Licitações n. 8.666/93 já limita a documentação de qualifica ,:ão técnica 
no Art. 30, com o objetivo de que não sejam impostas exigências descabidas e difíceis de 
serem cumpridas pelos interessados. ( ... ) Conclusão Desta forma. encaminha-se o seguinte 
Apontamento Preliminar de Acompanhamento - APA. para que o município de lv.andaguaçu 
tenha ciência do teor deste Apontamento. assim como avaliem as providencias p .nincntcs''. 
CAGE. 24 de maio de 2018. Transcrição Fiel, Griío .\osso."! 

9 O Ministério Públ ico de Contas do Estado do Paraná, através da Recomendação 

Administrativa n. 142/2020, requer. entre outros. que o Município de Mandaguaçu observe: 

Ministério Público de Contas do Estado do Paraná 
Recomendação Administrativa n. 142/20201 ... 1 

8) REALIZE consulta ao CNEP e CEIS das empresas (pessoa jurídic I) antes de 
formalizar contrato com a Administração Pública; 
9) MANTENHA A UTILIZAÇÃO em todos os editais ç!_~licitação e mimltas_çj~_çontrmº 
- independente de modalidade, objeto e valor - a cláusula sobre práticas anl icorrupção 
(preferencialmente após a especificação do objeto), mencionando os padrões éticos que 
deverão ser seguidos durante todo o processo licitatório, além de citar a Lei Ar ticorrupção 
n. 12.846/2013 e Decreto n. 8.420/2015 e definir as práticas corrupta. fraudulenta, 
colusiva, coercitiva e obstrutiva" [ ... ] 
+Transcrição Fiel da Recomendação Administrativa n. J 42/2020 ex; edida pela 
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas. Dra. Valéria Borba. datado 
15/06/2020. 

10 Considerando 9l!..Q_9_12rocedimento I icitatório, caracteriza ato administrativo formal, 

cf. Parágrafo Único do Ali. 4 da Lei 8.666j9_1.Q.ss, faz,emos, em resumo, os seguintes apontamentos e sLlg<estões: 

10.1 Necessárias assinaturas e datas, em algumas peças do processo, cf. ali. 3 8 .~ ss. 

10.2 Recomendamos incluir no processo declaração dos fiscais nomeadas no termo de 

referência/edital dando ciência e concordância quanto as atribuições a serem executadas durante a c ontratação. 

10.3 Despachos do Excelentíssimo SI'. Prefeito requisitando a expedição de pareceres 

técnicos, cf. Parágrafo Único, incisos VI, XII do AI1. 38 e ss .... 

1004 Sugerimos citar no edital. o Decreto Municipal n. 6769/2018, do qual dispõe sobre a 

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica. 
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10,5 Em obediência ao Ali. 80 inciso IV do Decreto Municipal n° 6551/2017, torna-se 

necessário anexar, Decreto Municipal do qual designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

10.6 Sugere-se que o estabelecido no item n. 9.8 e seguintes, do qual trata sobre os 

documentos exigidos na fase de habilitação, especificamente a declaração de garantia, certificação do 

Inmetro, prazo de garantia e correlatos, sejam exigidos da licitante vencedora como condicão para o 

recebimento e fiscalização do objeto da presente licitação, em respeito ao artigo 30 e correia tos da Lei 

Federal n. 8666/93 do qual limita a documentação relativa à qualificação técnica. 

11 Vale advertir que caso autorizado a licitação, o prazo para apresentação das 

propostas, contado a partir da publicação do aviso, não poderá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme art. 

4°, V, da Lei n." 10,520/2002, 
12 Seguindo as orientações elencadas e resguardando o poder discricionário do gestor 

público, o presente terá condições de ser encaminhado para aprovação, devendo se atentar quanto as 

especificidades ou a cumulação dos objetos, visando evitar a instauração desnecessária de licitações para itens 

iguais já licitados e com saldo, 
13 Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (opor unidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica que excede as funções desta parecerista, bem como a 

verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, 

pois o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais, 

14 Propõe, por fim, que seja dada ampla publicidade ao certame, caso haja decisão pela 

continuidade da licitação, na forma da legislação e com respeito ao princípio da publicidade (art, 3~, caput, da 

CF/88), 
15 É o parecer, salvo entendimento diverso a douta consideração superior, 

Mandaguaçu-PR, 22 de dezembro de 2020, 

idauar Seghcsi 
ra-Geral 

( • O {l l' ! il [i .} ~ ,~ U ti U _._J "" 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 
(Processo Administrativo n° 273/2020) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE 
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Boç o 
175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, pala 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critér o 
de julgamento de menor preço por ITEM, nos termos da Lei nO 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nO 
7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nO 7892, de 23 de janeiro e 2013, da 
Instrução Normativa SL TI/MP n? 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nO 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 12:~, 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n? 8.66n, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

INíCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: Às 08:00 do dia 13/01/2021. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia 
27/01/2021. 

INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 27/01/202- . 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil- BLL www.bll.org.br 

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de pneus, câmaras E~ 

protetores para 'os veículos da frota municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características 
descritas abaixo: 

1.2. A licitação será realizada em cinquenta itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observedeu 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

, ~j O O ~l U I , B 4 
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2. 1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de 
Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem 
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com 
edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 
solicitação do pregoeiro no ícone ARO, inserção de catálogos do fabricante. "A 
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 
24 parágrafo 5°. 
a custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 
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3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar ncs 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de 
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 
à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços 
e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
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não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seu s 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação. 

4.12 AS empresas para a participação neste pregão, DEVERÃO se r 
exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, para os item; 
de numero 1 à 47, nos termos do art. 48 da lei Complementar nO 123, de 14 do 
dezembro de 2006. 

4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 3"­ 
da Lei n? 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar nO 123, de 2006. 

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente: 

4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nO 8.666, c e 
1993; 

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nO 746/2014-TCU-Plenário). 

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá se· 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DI:: 
HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do ststerna., 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quandc, 
então, encerrar-se-à automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nO 123, de 
2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisque· 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos nCI 
sistema; 

:~oonut)88 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licítane 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação c o 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lance 5. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. 

6.1.2. 

6.1.3. 

Valor unitário; 

Marca; 

Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 
similares à especificação do Termo de Referência. 

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverêo, 
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos o ferla dos, a não 
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes campos, 
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência d(~ 
informação suficiente para desclassificação da proposta. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam li 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo () 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

6,5, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta I 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

U" '.', U [ .. ",.... : Uii .::;~ 
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6.6. o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio (O 

sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por 
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição: 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empres 3 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 3 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edita!. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem an 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique (I 

licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os. 
participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá 
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir urna 
margem de lance para esse lote. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo a» 
disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos 3 

sucessivos, com prorrogações. 

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos E, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre oue 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecída nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prcl 
da consecuçêo do melhor preço. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível acs 
licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de su 3 
proposta. 

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um do s 
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 
propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nO 8.666, de 1993. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital, 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fo 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários ~I 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 
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8 DA ACEITABILlDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a propos:a 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçã o 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.? 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar 
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nO 1455/2018 -TCU - 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do própri J 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade d a 
remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresenta r 
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para :I 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, :I 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e ;3 

ocorrência será registrada em ata; 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento diqital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade. 
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8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificaá 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edita!. 

9 DA HABILITAÇÃO 
OS licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentes 
de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando d« 
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus. 
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constítutivo 
acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis) 
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionarnentc 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em SE 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País). 
a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de 
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última alteração 
consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações posteriores. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante; (Alvará ou Cicad). 
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; 
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda 
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90; 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1° de 
maio de 1943. 
9.1.3 - Das Declarações: 

iDOOUl04 
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a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que 3 
proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração 
Pública de qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI; 
a)1. Declaração de fatos impeditivos, conforme Anexo VII; 
a)2. Declaração de responsabilidade, conforme Anexo IX; 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 113 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
Anexo VJlI; 
c) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"e 
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV. 
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo X; 
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos 
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei nO 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal 
condição, para que' possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei 
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo 111. 

A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Le 
Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime 
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei n? 8.666/93, serr 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista 
no item 19.5. deste Edita!. 
A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem dos 
benefícios da Lei Complementar n. 123/2006. 
9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu 
corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com 
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para 
realização da sessão pública do Pregão. 
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar: 

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
com o endereço respectivo; 
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; 
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório 
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. 
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis; 
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte I) 
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar n? 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, 
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microernpresas 
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
formalização do ajuste. 

9.7.2 Em conformidade com a LC 123/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda CI 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação dEI 
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente 
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarade 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério de 
Município, para a regularização da documentação, pagamento OL 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas OL 

positivas com efeito de certidão negativa. 
9.7.4 - A não-regularização da documentação no praze 

previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência de 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7° da 
Lei Federal n? 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.7.5 Apresentação do anexo 12 (Claúsula 
Anticorrupção), sob efeito de inabilitação na plataforma BLL. 

9.9 Qualificação Econômico-Financeira. 

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devenco 
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência ao 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam :1 
Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, I) 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 
(art. 5° da Lei n? 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 0:5 
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após cl 
homologação. 
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11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES 
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exiqências 
previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-Ios fora do 
prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste Edita!. 
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com 
erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não 
causem prejuízos à Administração. 
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o 
(a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes 
remanescentes respeitando a ordem de classificação. 

12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE 
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação dats: 
licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento dos 
requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a 
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da 
licitação. 
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso 
ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do objeto à 
vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e 
documentará as condições específicas para a contratação. 

13 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 
se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edita!. 

14 - DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a) 
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação 
e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a 
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por 
interesse público, ou anulá-Ia, se constatada irregularidade ou inobservância dos 
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão 
qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua 
proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do Município 
14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI 
deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta 
Administração em conformidade com o item 14.3. 
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer 
alteração nas referidas condições; 15.2 - Atender as condições descritas no 
Anexo I - Termo de Referência e do contrato. 
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o 
disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços; 
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto 
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, 
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer 
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, 
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em 
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
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16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado 
através de servidores especialmente designados; 
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível corr 
as especificações apresentadas na proposta da Contratada; 
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, 
objeto desta licitação;· 
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital; 
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando necessário; 
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada. 

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após 
recebimento da Nota de Empenho; 
b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando er i 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e n 3 
proposta, devendo ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
c) O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipa, 
localizado na Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu -­ 
Fone: (44) 3245-2176 de segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 
13hOOmin às 16hOOmin; 
d) A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
neste Termo, obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, 
atender de forma eficaz as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), 
conforme determina o código de defesa do consumir; 
e) Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, 
contada a partir da data da sua entrega. 
f) A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 
g) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega os sequintes 
documentos: 
As empresas deverão apresentar declaração de que a proponente garante CI 
qualidade dos produtos cotados e que se responsabilizará pela indenização de 
quaisquer danos causados a autarquia, aos veículos, motoristas, operadores OLl 
qualquer cidadão, cuja causa seja comprovadamente a qualidade do produto, 
ficando assegurado ao Município o direito de regresso contra a proponente, 
entregue juntamente com a posposta de preço; 
As empresas deverão apresentar documentos de: 

I. que os pneus possuem Certificação do Instituto Nacional de Metroloqia 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro), obrigatório a pneus produzidos nCI 
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Brasil ou oriundos do exterior, para automóveis de passageiros e veículos 
comerciais, 

11. prazo de garantia de cinco anos, assegurando conforto, estabilidade e 
segurança, 

111. prazo de fabricação igualou inferior a seis meses no momento da entrega, 
IV. certificação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), para atestar e efetivar a preservação ao 
meio ambiente o desenvolvimento sustentável. 

18 - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", 
combinado com o art. 73, inciso 11, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal 
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade 
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e 
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da prestadora. 
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização 
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná,' as seguintes sanções: 

Ia) Advertência escrita; l 

·00;0111 
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I
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o 
Município de Mandaguaçu-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciarnento 

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal. 
19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de 
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obriqações 
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada multa nas 
seguintes condições: 

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada 
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes 
proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, até c 

limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto. 

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total 
do objeto. 
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega 
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a 
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem 
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de 
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento 
total das obrigações e· responsabilidades assumidas contratualmente que 
comprometam diretamente o objeto principal; 
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também 
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não 
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, 
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato. 
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19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não 
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios 
e condições nele explicitamente previstos. 
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato. 
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3, 
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior 
ao percentual referido. 
19.3.10. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar 
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou 
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser 
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 
10.520/2002. 
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado 
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da 
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação 
e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as demais. 
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos 
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a 
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para 
cobrança judicial. 
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr. pelo prazo 
não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das 
obrigações assumidas no contrato. 

19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
b) Apresentar documento falso; 

. lU" II ~I IJ 1 ; '; , li (J\. J. .:.l 
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c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o procedimento; 
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grav9 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou 
g) Cometer fraude fiscal, 

19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes 
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, 
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer 
das proponentes. 

20 - DISPOSiÇÕES GERAIS 
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática 
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não se 
podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste 
instrumento. 
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem 
como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos, 
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a 
ressarcimento. 
20.2 - O(a) Pregoeiro(a), em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não 
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros 
observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso julgue 
necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo. 
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a 
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido. 
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já 
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso 
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por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada 
qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de 
seus anexos, se for o caso. 
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida 
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos 
licitantes interessados em participar da licitação; 
20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir 
se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente. 
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 - 
Código de Defesa do Consumidor. 
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca 
de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiadc 
que seja. 
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema 
eletrônico: www.bll.org.br. até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o 
julgamento das propostas. 
20.10 - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica igualmente 
ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades cooperativas de 
consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006. 
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto n? 10.024/2019, na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e 
suas alterações. 
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade 
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com 
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços 
e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

~._---------_ .. 
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERENCIA 

OBJETO: 

o presente Pregão tem por objeto: Aquisição de pneus, câmaras e 
protetores para os veículos da frota municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que 
compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações constantes 
deste Termo, prevalecerão as últimas. 

PREGÃO ELETRONICO N° 01/2021 

DA DESCRiÇÃO DETALHADA DO OBJETO A SER ADQUIRIDO 

Unidade 
Item Descrição/ Especificação de Quantidad Marca Valor VaIo 

medida e Unitário 

01 Pneu 1000/20 borrachudo MS 
146/143K com no mínimo 16 Unidade 18 R$ 1.700,00 R$ 30 
lonas 

02 Pneu 1000/20 liso MS 1A6/143K Unidade com no mínimo 16 lonas 06 R$ 1.480,00 R$ 8. 

03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade 06 R$ 1.620,00 R$ 9. mínimo 16 lonas 
04 Pneu 12,4 R24 com no mínimo Unidade 06 lonas 08 R$ 1.990,00 R$ 1~i 

05 Pneu 14,4 R24 com no mínimo Unidade 12 lonas 04 R$ 2.900,00 R$ l' 

06 Pneu 1400 R24 para moto 
niveladora com no mínimo 16 Unidade 12 R$ 3.584,00 R$ 4~, 
lonas 

07 Pneu 16,9 R28 com no mínimo Unidade 12 lonas 02 R$ 3.950,00 R$ 7 

rT:~1 
0600,0°1 

880,00 

J O' U' ,', O· I .' "" , ,J 1. b 
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R$ 5.000,00 R$ E:O.OOO,OO I 

R$ 270,00 R$ 1 0.8~~ 

R$ 310,00 R$ 12.4~ 

11 Pneu 18/4 R30 para trator New Unidade 06 R$ 3.300,00 R$ 19.800,00: Holland com no mínimo 10 lonas 

12 Pneu 18/4 R34 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 04 R$ 4.315,00 R$ 17.2130,°°1 

L-~--------~~~--+----r--T-----~----J 
13 Pneu 185 R14 com no mínimo 06 Unidade $ 00 I 

60 R$ 350,00 R 21.000, lonas 

R$ 360,00 R$ :;~O,OO I 

R$ 290,00 R$ ~:.900,00 I 

R$ 4.000,00 R$ 24.000,00 I 

17 Pneu 195/55 R16 87h 10 R$ 450,00 R$ 4.500,00 , 
~-+-~~~~~=-------~u~n~id~a~de~-------!----J---~~-r~~~~~o I 

18 Pneu 195/60 R15 87h 08 R$ 410,00 R$ 2.28~ 

19 Pneu 205/55 R16 91V Unidade 08 R$ 390,00 R$ 3.120,00 _I 

20 Pneu 205/60 R15 Radial 91V Unidade 08 R$ 450,00 R$ 3.600,00l 

21 Pneu 205/70 R15 com no mínimo Unidade 10 R$ 600,00 R$ 6.000,00 I 
~~8~lo~n~as~~~~~~~ ~~~-t -t !- ~ ~ 
22 Pneu 205/75 R16 Radial com no Unidade 40 R$ 700,00 R$ 211.000,00 I 

mínimo 8 lonas 
23 Pneu 225/75 R15 Radial com no Unidade 18 R$ 700,00 R$ 1~:.600,00 

mínimo 8 lonas 
24 Pneu 225/75 R16 com no mínimo Unidade 20 R$ 820,00 R$ 1Ei 

8 lonas 

08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo Unidade 
16 lonas 

09 Pneu 175/70 R13 82T 

10 Pneu 175/70R1482T 

14 Pneu 185/65 R14 86T 

15 Pneu 185/70 R 13 86T 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

16 Pneu 19,5 R24 para 
retroescavadeira com no mínimo Unidade 
12 lonas 

16 

40 

40 

10 

10 

06 

25 Pneu 9,5 R24 para trator U id d 
Tramontine com no mínimo 10 m a e 04 R$ 1.500,00 R$ 6 000,00 
lonas ~ 

26 Pneu 900/20 Comum com no Unidade 22 R$ 1.000,00 R$ 2, .000,00 I 
mínimo 14 lonas 

27 Pneu para moto dianteiro 2,75 Unidade 04 R$ 140,00 R$ ti60,00 , 
L_~R~18~ _L _L ~L_ __ ~ ~ ~ 
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28 Pneu para moto traseiro 90/90 Unidade 04 R$ 140,00 R$ 5 R18 
29 Pneu 195/75 R16C Unidade 24 R$ 700,00 R$ 16. 
30 Pneu 12,5/80 R18 com no Unidade 06 R$ 1.800,00 R$ 10. mínimo 12 lonas 
31 Pneu 195/55 R 15 Unidade 10 R$ 340,00 R$ :~.4 
32 Pneu 195/60 R16 Unidade 02 R$ 495,00 R$ 9 
33 Pneu 5.90/14 Unidade 01 R$ 230,00 R$ 2 
34 Pneu 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,00 R$ 14. 
35 Pneu 185/70 R 14 Unidade 08 R$ 320,00 R$ ~~. 
36 Pneu 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 R$ e. 
37 Câmara de ar 12/4 R24 Unidade 08 R$ 155,00 R$ 1. 
38 Câmara de ar 14/4 R24 Unidade 08 R$ 250,00 R$ L .. 
39 Câmara de ar 19,5 R24 Unidade 12 R$ 280,00 R$ ~. 
40 Câmara de ar 17,5 R25 Unidade 80 R$ 280,00 R$ 2:2. 
41 Câmara de ar R900/20 Unidade 200 R$110,00 R$ zz 
42 Câmara de ar 1400/24 Unidade 40 R$ 223,00 R$ E. 
43 Câmara de ar 1000/20 Unidade 80 R$ 130,00 R$ 10 
44 Protetor 17,5 R25 Unidade 80 R$ 160,00 R$ 1:~ 
45 Protetor Aro R22 Unidade 10 R$ 60,00 R$ 
46 Protetor 1000/20 Unidade 400 R$ 40,00 R$ 1n 
47 Protetor 1400/24 Unidade 40 R$ 80,00 R$ 3. 
48 Pneu 215/75 R17,5 Radial Unidade 140 R$ 1.000,00 140, 
49 Pneu 1000/20 Comum com no Unidade 160 R$ 1.300,00 208. mínimo 16 lonas 
50 Pneu 275/80 R22,5 Radial Unidade 300 R$ 1.800,00 540. 

I 
VALOR TOTAL 

1.47: 

60,00 

800,00 

8100,00 

00,00 

90,00 

30,00 

000,00 

560,00 

400,00 

240,00 

000,00 

360,00 

200,00 
R$ 
000,00 
R$ 

g~o~,oo , 
000,00 
R$ 
!.1018,OO 
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a) O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações 
nas demandas estimadas, ou contratar os itens registrados, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato , 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de 
preços, sendo-Ihes assegurada a preferência no fornecimento, em igualdade de 
condições. 

DEPARTAMENTO REQUISITANTE 

A presente contratação será destinada a atender as 
necessidades dos Departamentos Municipais. 

DA METODOLOGIA 

A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame ser.á 
registro de preço na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por item. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação se torna necessária em virtude do desqaste 
sofrido nos pneus/câmaras/protetores utilizados nos veículos e máquinas da frota 
municipal, sendo assim, necessária a substituição dos mesmos para garantir a 
segurança e integridade do veículo, do condutor e dos munícipes que trafegam nos 
veículos como por exemplo os de transporte escolar e os da saúde. Esses itens 
são essenciais para garantir a continuidade do serviço prestado a rnunicipalidade 
estando sempre à disposição a qualquer tempo que forem demandados e, no caso 
de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e assistência 
devidos, o que é primordial para o seu funcionamento. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar (I 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 E' 
73 da Lei nO 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nO 2.271, de 1997. 
b) A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
e) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentc 
da produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para qUE 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° de 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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d) A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais com J: 
marca, qualidade e forma de uso. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n? 8.6613, 
de 1993. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sançõe s 
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratua I, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nO 8.666, de 1993. 
g) Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula nO 2013913, 
portador da CI/RG n", 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n", 060.236.339-00 para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de 
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, li' e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
h) Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Mulle r 
matrícula n? 500273, portador da CI/RG n? 4.147.233-2 e inscrito no CPF/MF nO 
645.385.169-53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata 
de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal 
nO.8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, o j 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes .~ 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nO 8.666, de 1993. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

Os valores estimados foram estipulados levando em consideração o s 
preços praticados no mercado, sendo que o servidor responsável foi o Sr. Felipo 
Ramires dos Santos. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento, decorrente da aquisição dos objetos desta licitaçãc, 
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 
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Prefeitura do Município de 

pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinaco 
com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações 
prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de 
forma solidária a responsabilidade. 

Elaborado, em 11/12/2020 Aprovo, em 11/12/2020 

Márcia Andréia da Silva Paolini 
Central de Compras 

Antonio Alessandro Tassi Mansano 
Diretor do Departamen to 
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ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 01/2021 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico n. 
01/2021 
Razão Social da 
proponente: 
CNPJ da proponente: 
Endereço da proponente: 

OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da 
frota municipal, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no presente 
Edital e seus Anexos. 

Unidade 
Item Descrição/ Especificação de Quantidad Marca Valor VaIo 

medida e Unitário 

01 Pneu 1000/20 borrachudo MS 
146/143K com no mínimo 16 Unidade 18 R$ 1.700,00 R$ 3) 
lonas 

02 Pneu 1000/20 liso MS 146/143K Unidade com no mínimo 16 lonas 06 R$ 1.480,00 R$ e. 
03 Pneu 1100x22 comum com no Unidade 06 R$ 1.620,00 R$ S. mínimo 16 lonas 
04 Pneu 12,4 R24 com no mínimo Unidade 06 lonas 08 R$ 1.990,00 R$ 1!5 

05 Pneu 14,4 R24 com no mínimo Unidade 12 lonas 04 R$ 2.900,00 R$ 1" 

06 Pneu 1400 R24 para moto 
niveladora com no mínimo 16 Unidade 12 R$ 3.584,00 R$ 4:1 
lonas 

07 Pneu 16,9 R28 com no mínimo Unidade 12 lonas 02 R$ 3.950,00 R$ 7. 

08 Pneu 17,5 R25 com no mínimo Unidade 16 R$ 5.000,00 R$ 8C 

.600,00 

880,00 I 

720,00 

920,001 

.600,00 

.008,00 

900,00 \ 
I 

).000,00 I 
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16 lonas 

40 R$ 270,00 R$ 10.800,00 I 

R$ 310,00 R$ 12.400,00 I 

R$ 3.300,00 R$ 19.800,00 I 

R$ 4.315,00 R$ 17.260,00 I 

09 Pneu 175/70 R 13 82T Unidade 

10 Pneu 175/70 R14 82T Unidade 40 

11 Pneu 18/4 R30 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 

12 Pneu 18/4 R34 para trator New Unidade 
Holland com no mínimo 10 lonas 

13 Pneu 185 R 14 com no rnlnírno 06 Unidade 
lonas 

06 

04 

60 R$ 350,00 R$ 21.000,00 

14 Pneu 185/65 R14 86T 

15 Pneu 185/70 R 13 86T 

16 Pneu 19,5 R24 para 
retroescavadeira com no mínimo Unidade 
12 lonas 

Unidade 

Unidade 

17 Pneu 195/55 R 16 87h Unidade 10 

18 Pneu 195/60 R15 87h Unidade 08 

19 Pneu 205/55 R16 91V Unidade 08 

10 

10 

06 

R$ 360,00 R$ :1.6010,00 

R$ 290,00 R$ ~~.900,00 i 

R$ 4.000,00 R$ 24.000,00 I 

R$ 450,00 R$ L·.500,00 

R$ 410,00 R$ ~ .280,00 

R$ 390,00 R$ ~ .120,00 

20 Pneu 205/60 R15 Radial· 91V Unidade 08 R$ 450,00 R$ :: .600,00 
~----~--~+-~--~--T---~--~. 
21 Pneu 205170 R 15 com no rni nimo Unidade 10 R$ 600,00 R$ E. 000,00 i 

8 lonas 
22 Pneu 205/75 R16 Radial com no Unidade 40 R$ 700,00 R$ 2B.OOO,00 

mínimo 8 lonas 
23 Pneu 225/75 R15 Radial com no Unidade 

mínimo 8 lonas 18 R$ 700,00 R$ 1? 

24 Pneu 225/75 R16 com no mínimo Unidade 
8 lonas 20 R$ 820,00 R$ 1n.400,00 

25 Pneu 9,5 R24 para trator U id d ,. 10 ru a e Tramontine com no rnrrurno 
lonas 

26 Pneu 900/20 Comum com no Unidade 
mínimo 14 lonas 

27 Pneu para moto dianteiro 2,75 Unidade 
R18 

04 

22 

04 

R$ 1.500,00 R$ 6.000,00 ! 

R$ 1.000,00 R$ 2:'.000,00 I 
R$ 140,00 R$ : 

28 Pneu para moto traseiro 90/90 Unidade 
R18 04 R$ 140,00 R$ : 

,O J tI Ü 123 
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29 Pneu 195/75 Ri6C Unidade 24 R$ 700,00 R$ '16. 
30 Pneu 12,5/80 Ri8 com no Unidade 06 R$ 1.800,00 R$ 10. mínimo 12 lonas 
31 Pneu 195/55 R 15 Unidade 10 R$ 340,00 R$ :3.4 
32 Pneu 195/60 R16 Unidade 02 R$ 495,00 R$ 9 
33 Pneu 5.90/14 Unidade 01 R$ 230,00 R$ 2 
34 Pneu 23.1/26 Unidade 02 R$ 7.000,00 R$ 14. 
35 Pneu 185/70 R 14 Unidade 08 R$ 320,00 R$ ?5 
36 Pneu 175/65 R14 Unidade 20 R$ 320,00 R$ El. 
37 Câmara de ar 12/4 R24 Unidade 08 R$ 155,00 R$ ... 

38 Câmara de ar 14/4 R24 Unidade 08 R$ 250,00 R$ L:. 
39 Câmara de ar 19,5 R24 Unidade 12 R$ 280,00 R$ 2. 
40 Câmara de ar 17,5 R25 Unidade 80 R$ 280,00 R$ 2:2. 
41 Câmara de ar R900/20 Unidade 200 R$110,00 R$ 2:2. 
42 Câmara de ar 1400/24 Unidade 40 R$ 223,00 R$ 8. 
43 Câmara de ar 1000/20 Unidade 80 R$ 130,00 R$ 1 o. 
44 Protetor 17,5 R25 Unidade 80 R$ 160,00 R$ 1 ;~. 
45 Protetor Aro R22 Unidade 10 R$ 60,00 R$ I) 
46 Protetor 1000/20 Unidade 400 R$ 40,00 R$ 10 
47 Protetor 1400/24 Unidade 40 R$ 80,00 R$ 3. 
48 Pneu 215/75 R17,5 Radial Unidade 140 R$ 1.000,00 140. 
49 Pneu 1000/20 Comum com n o Unidade 160 R$ 1.300,00 mínimo 16 lonas 208. 
50 Pneu 275/80 R22,5 Radial Unidade 300 R$ 1.800,00 540.' 

I 
VALOR TOTAL 

11.47~ 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edita!. 

800,00J 

800,00 

00,00 

90,00 

~~ 
000,00 I 

60,00 

400,00 
I 240,00 I 

000,00 i 
360,00 

400,00 

000,00 I 

920,00 I 

400,°°1 
800,00~ 

OO~ 

.000,00 I 
200,00 
q$ 
000,00 
~$ 
Q_OO.!_OO 
~$ 
JOO~ 
R$ I 

.108,00 I 
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Local de entrega: conforme edital. 
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as 
especificações exigidas no Edital e seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta 
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas, 
seguro, frete, descarga e lucro. 
Local, data. 

NOME 
Cargo 

PREFERENCIALMETE BANCO 
OFICIAL CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 

I· Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante ] 
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ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os 
devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 01/2021, 
que a proponente , com sede 
__________ , inscrita no CNPJ/MF sob n. e 
com Inscrição Estadual n. , neste ato representada por seuts 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as). , 
portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. e inscrito(s) 
no CPF sob n. , é [microempreendedor 
individuallmicroempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.° 
do artigo 3.° da Lei Complementar n, 123/2006. 

LOCAL, data. 

NOME 

Cargo 

I· Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do llcltante; ] 
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ANEXO 04 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço: 
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Inscrição 
Comercial: Estadual: 
Representante RG: Legal: 
E-mail: CPF: 
Telefone 
Celular: 
Whatsapp: 
Resp. 
Financeiro: 
E-mail Telefone: Financeiro: 
E-mail para informativo de edital 
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão 
ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 
disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 
de negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo 111.1 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

-~ 

I 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de neqociaçào 
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo, V 
do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa ele 
Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto 
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, ncs 
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer 
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 
negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a 
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em 
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
qualquer mudança ocorrida. 

Local e data: 

_____ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGA TÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DA~': 
ASSINA TURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRA TO SOCIAL E UL TlMA~: 
AL TERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

.!OO{J012B 
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ANEXO 4.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 
LICITAÇÕES DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 

Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

o Licitante reconhece que: 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 
Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 
ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o 
necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa ce 
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO 05 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, cor i 
vencimento em 45 dias após a adjudicação -limitado ao teto máximo de R$ 
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, cor i 
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número d 3 
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessentc) 
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuano a J 
pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1 % ao mês, assim como inscrição 
em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 
inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado 
na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores 
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do paqamenío 
dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem 
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será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais di) 
mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos 
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-Io inteqralmento 
em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGA TÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) 
ASSINA TURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRA TO SOCIAL UL TlMA;) 
AL TERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

C U' , '.' '-. ,;' ,r V' • i,,: .' .... , . ..;. 
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ANEXO 06 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente di) 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nO 01/2021, 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, er t 
qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da ernpres a 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da ernpres a 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 08 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 

sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoa, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso O.J 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo n 3 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à LE~i 
Federal nO 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 
Federal nO 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

08S. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 
declarar essa condição. 
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ANEXO 09 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão 01/2021, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a 
empresa tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) _ 

CNPJ/MF N° _ 

Sediada ------------------- 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico n? 01/2021, 

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo social, 
nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _ 

Local -------- 

Nome do declarante -------- 

RG _ 

CPF _ 

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 11 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N. __ I __ PREGÃO ELETRÔNICO N. I PROCESSO 
N. 1 

Aos dias do mês de de xxxx, na sede do Município de _ 
situada a , o MUNiCíPIO DE , inscrita no CNPJ nO , 
situada na nO, CEP: , na cidade de , Estado do Paraná, 
representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) _ 
estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. , e 
inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e 
domiciliado na cidade de e do outro lado a proponente 

inscrita no CNPJ sob n. com sede na --------------- 
Rua , n. __ , Bairro , na cidade de , 
representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil, 
portador da cédula de identidade n. , e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas sob o n. , residente e domiciliado no endereço 
____ , na cidade de cidade - UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei 
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nO 8.666/93 e alterações 
posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou 
procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme 
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente 
HOMOLOGADA, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de pneus, câmaras e protetores 
para os veículos da frota municipal, nas quantidades, forma e condições 
estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisiçãc 
dos produtos adiante arrolados no presente termo contratual. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, é 
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administraçãc 
em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993. 
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamentc 
de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de sua assinatura pare. 
que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo serã 
descartado. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO 
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais. 
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após él 
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDiÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias após 
recebimento da Nota de Empenho; 
Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades; 
O objeto deverá ser entregue no seguinte local: Almoxarifado Municipal, localizado 
na Perimetral Ângelo Saes, 155 - Parque Ouro Verde - Mandaguaçu - Fone: (441 
3245-2176 de segunda a sexta-feira das 8hOOmin às 11 hOOmin e das 13hOOmin às. 
16hOOmin; 
A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de: 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
neste Termo, obrigatoriamente obedecer às normas e padrões ABNT e INMETRO, 
atender de forma eficaz as finalidade que dele(s) naturalmente se espera(m), 
conforme determina o código de defesa do consumir; 
Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada 
a partir da data da sua entrega. 
A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste 
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições 
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993. 
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma 
definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do edita! 
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou 
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições; 6.2 - Atender as condições descritas no Anexo I - Termo 
de Referência e contrato. 
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o 
disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços; 
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objete 
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, 
bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer 
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação. 
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ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu 
nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado; 
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante; 
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratadc 
através de servidores especialmente designados; 
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da Contratada; 
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, 
objeto deste contrato; 
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste 
contrato; 
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares E 

contratuais, quando necessário; 
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada. 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO 
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigêncic 
contratual. 
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere 
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e c 
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços 
vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída corr 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de 
aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros. 
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada 
em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado pelei 
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e devera 
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante dei 
proposta e o preço de mercado vigente à época. 
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o contratante 
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional 
e/ou internacional. 
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor 
preço ofertado para o lote visando a negociação para a redução de preços e sua 
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adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de 
Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao lote e cancelará a 
sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 E~ 
73 da Lei nO 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nO 2.271, de 1997. 
A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do 
artigo 65 da Lei nO 8.666, de 1993. 
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com () 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 
e forma de uso. 
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n? 8.666, 
de 1993. 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei n? 8.666, de 1993. 
Fica designado o servidor Vagner Gonzaga Galvani, matrícula n? 201398, portador 
da CI/RG n". 9620392-6 e inscrito no CPF/MF n". 060.236.339-00 para exercer ;1 

fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de Preços, nos 
termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nO.8.666/93. 
Fica designado, como fiscal substituto o servidor Dorival Ferreira Muller matrícula 
n? 500273, portador da CI/RG n? 4.147.233-2 e inscrito no CPF/MF n? 645.385.169- 
53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Reqistro 
de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n°.8.666/9~. 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica er i 
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corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nO 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento, após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com c 
art. 73, inciso 11, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal 
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade 
de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em 
plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho. 
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e 
o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como nãc 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da prestadora. 
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorizaçãc 
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida c 
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n. 10.520/200L 
e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado de, 
Paraná, as se uintes san ões: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Mandaguaçu-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçã J 

Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciarnenta 

no sistema de cadastramento de fornecedores do municipal. J 
11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de 
infração leve, a juizo da fiscalização, no caso de descumprimento das obriqações 
e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras: 

) o , U'" "Y. J \) j4..:, 
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ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa nas seguintes 
condições: 
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada 
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes 
proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso, 

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto. 

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do 
objeto. 
11.3.3 - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega 
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a 
Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízc 
das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de 
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimentc 
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que 
comprometam diretamente o objeto principal; 
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também 
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%: 
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que nãc 
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será 
aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato. 
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que nãc 
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios 
e condições nele explicitamente previstos. 
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento: 
sobre o valor total do contrato. 
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.E 
a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização 
suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual 
referido. 
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresenta 
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou po 
infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, 



Prefeitura do Município de 
Mandaguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 
Paço Municipal "Hiro Vieira" 

Rua Bernardino Bago, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as 
demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 1 0.520/2002. 
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado 
adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de 
indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da 
sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de Mandaguaçu-PR, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação 
e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as demais. 
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos 
da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura 
ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a 
Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para 
cobrança judicial. 
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não 
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações 
assumidas no contrato. 
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
b) Apresentar documento falso; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o 
procedimento; 

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município (~ 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar c 
contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para c 
certame, 
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c) Ensejar O retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou 
g) Cometer fraude fiscal, 

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes 
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, 
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer 
das proponentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO 
CONTRATADO 
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos 
Usuários do contrato deste Município quando: 

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
instrumento de ajuste; 

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e não 
houver êxito na 

negociação; 
c) Por razão de interesse público, devidamente motivado. 
12..2. - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com 
classificação imediatamente subsequente. 
12..3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação ou publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão a 
cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos di; 
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento 
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe I) 
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO 
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregãc 
Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação de 
proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados: 
ITEM/QTDEI UNID.lDESCRIÇÃO DO OBJETOI VALOR UNIT.I VALOR 
GLOBAL 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. 
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei 
Federal 1 0.520/2002, do Decreto n? 10.024/2019, na Lei Complementar nO 123, de 
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14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as 
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida 
administrativamente. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CLÁUSULAS ANTIFRAUDE E 
ANTICORRUPÇÃO 
Adotar práticas de anticorrupção, devendo: 
a) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, () 
mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do 
incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade 
na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar () 
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos 
repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as sequintes 
práticas: 
c) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
desempenho de suas atividades; 
d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 
influenciar a execução dos recursos; 
e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 
g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 
materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADA 
NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 
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Nome: _ 
RG: -------- __ ------- 
Nome: ---------------- RG: ----------------- 

*000U147 
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ANEXO 12 

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e 
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO), 
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no 
_______ , do CPF no , vem em atenção ao 
edital do Pregão n. _/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que 
tem ciência do seguinte: 
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do 
contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção; 
11 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

Cidade e Estado: ------ Data: __ ,/ __ / __ 

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação 
(sob efeito de inabilitação). 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO N°, 0112021- (RP) 
PROCESSO N°, 273/2020 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO N°. 0112021- (RP) 
PROCESSO N°. 273/2020 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da frota municipal, 
(conforme descrito no edital e anexo); 
Valor Máximo: R$ 1.472.108,00 (um milhão quatrocentos e setenta e dois mil, cento (~ 
oito reais). 
Data e Horário do fim do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do 
dia 27/0112021; 
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 27/01/2021; 
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do 
Paraná; 
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175, 
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná site 
www.mandaguacu.pr.gov.br 
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Prefeitura do Município de JYIandagu:!2!! 
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Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - PABXIFAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 

PARECER JURÍDICO - IMPUGNA CÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0112021 

EMENTA: IMPUGNAÇÃO AO EDlTAL. AQUISIÇÃO I>E PNEUS 
OPINATIVO. LEI FEDERAL N° 8.666/1993 E OUTROS. 

Encaminhado para parecer desta Procuradoria Jurídica, impugnação interposta pela empresa 

MODELO PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ n. 94.510.682.0001.26, do qual questiona a exigência de 

apresentar a declaração de não inidoneidade, nos moldes do Anexo 6 e tópico n. 9.1.3 a), do Pregão ~,letrônico 

n. O 1/2021, destinado a aquisição de pneus e outros, do qual alega em síntese: "a impugnante tem contra si a 

penalidade de impedimento de licitar e contratar [ ... ] imposta pelo 2° Batalhão Ferroviário [ ... ] Portanto, pelo 

entendimento do edital a Impugnante não poderia participar do certame [ ... ]" transcrição fiel. 

2 A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e conveniência para 

proceder seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento da Lei e a tutela do interesse púbJ ico. 

3 Sem mais delongas, basta leitura e interpretação literal do tópico e anexo supramencionado do 

Edital, para concluir que a restrição na participação do certame, são para os proponentes declarados 

INIDÔNEOS (com fulcro no inciso IV do Art. 87 da Lei 8.666/93) e não para aqueles que cumprem suspensão 

temporária e impedimento de contratar (inciso III do Art. 87 da Lei 8.666/93) do qual se impugna. 

4 Transcrevemos: 
"9.1.3 - Das Declarações: 
a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a proponente 

não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração ~)úbIica de 
qualquer esfera de Governo, conforme Anexo VI;" 

***Transcrição Fie! do Edita!!!! 

"ANEXO 06 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2021 

DECLARAÇÃO 
[ ... ] 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 01/2021, instaurada pele Prefeitura 
Municipal de Mandaguaçu, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas". 
** * Transcrição Fie! do Edita!!!! 

5 Sendo ser que esteja havendo falha evidente de interpretação, a 

Mandaguaçu-PR, 19 de janeiro de 2021. 
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Ao ILUSTRíSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MANDAGUAÇU-PR 

Objeto: Pregão Eletrônico nO, 01/2021 

MODELO PNEUS L TDA., pessoa jurídica de díreitc 

privado, com sede social na Rua Marechal Humberto de 

Alencar Castelo Branco, n". 56, em Bento Gonçalves/RS 

e e-meil juridico@modelopneus.com.br, inscrita no CNP" 

sob o n". 94.510.682/0001-26, neste ato representada por 

seu sócio-administrador, Sr. Igelso Ludovico Cecon, vem 

com respeito e acato, tempestivamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO e PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO 
ATO CONVOCATÓRIO, com amparo nos arts. 18 E 

subsequentes do Decreto n". 5.450/2008, pelas razões de 
fato e de direito a seguir fundamentadas. 

I. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu-PR, instauraram procedimento 

licitatório na modalidade de pregão eletrônico para registro de preços, 
01/2021, para fins de subsidiar a aquisição de pneus, câmaras e I"'II"'i"ITQtll'\rr::,c> 

para atender aos veículos leves e pesados da frota municipal. 
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Saliente-se, a princípio, que o objetivo da Administração Pública ao 

iniciar um processo licltatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para 

contratação de bem ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos 

da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima 
competitividade possível entre os interessados. 

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, él 

competitividade pretendida e a melhor contratação almejada, poderão resta' 

comprometidos o que não se espera, motivo pelo qual apresenta-se a presente 

impugnação aos termos do Edital e seus anexos. 

Da exigência de declaração de não inidoneidade para licitar ou contratar com (~ 

Poder Público, em qualquer de suas esferas, conforme declaração (anexo 06). 

Tal exigência não tem respaldo em lei. 

Pelos termos do ato convocatório, as empresas sancionadas com 

qualquer uma das penalidades restritivas do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública, independentemente de quem seja o órgão sancionado r 

e qual o fundamento jurídico da penalidade, estará impossibilitada de participar 

do processo licitatório promovido pela rnunlcipalidade. 

Entretanto, conforme será demonstrado abaixo, a penalidade de 

SUSPENSÃO, prevista no art. 70 da Lei n." 10.520102\ restringe-se apenas ao 
órgão que aplicou a penalidade. 

1 Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, en?ej2 r / / 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fra~pár n 3/1 " / 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará j.rllpedig5/ .... / 
de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal ou Munlclpios" e, secáf~P', .' 
descredenciaq.9.jo Sicaf, ou nos sistemas de cad , me .. nto de fornecedores a que/se reterê' i. , ..... .s-" 

:DRIDGESTOnE '.) ~ U''''{~ $'~(:) ~. ~ ! /.~ .. ' ,,,,,,""12' - 5 ',>.,/ : C O (IlJ 1 o 
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Em sentido contrário, a referida exigência se mostraria excessiva e 

portanto, ilegal, uma vez que tanto a doutrina como a jurisprudência pátria dãc 

tratamento diferenciado as penalidades impostas pela Administração Pública 

sendo dominante o posicionamento que somente a Declaração de lnidoneidade 

do art. 87, IV, da Lei 8.666/932 é que gera efeitos em todas as esferas 

administrativas. 

A Impugnante tem contra si a penalidade de impedimento de licitar E 

contratar (art. 7° da Lei 10.520/02) imposta pelo 2° Batalhão Ferroviário, 

sanção esta que tão somente veda a sua participação nos processos licitatórios 

promovidos pela União, porém, pela interpretação moderna do Direito, não nos 

impede de participar de certames promovidos por quaisquer órgãos estaduais E 

municipais, vedando tão somente a participação em certames promovidos pela 

Administração Federal, direta e indireta. 

Portanto, pelo entendimento do edital a Impugnante não poderia 

participar do certame, fato que destoa da jurisprudência e doutrina, ao passe 

que iguala a penalidades do art. 7° da Lei 10.520/02 à penalidade do inciso lv 
do art. 87 da Lei 8.666/93, não observando, assim, a extensão dos efeitos de 

cada uma delas, dando a penalidade mais branda os mesmos efeitos da 

penalidade mais gravosa. 

inciso XIV do art. 40 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
2 Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
[ ... J 
IV - declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquarjté 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçãc 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre lue c 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
sanção aplicadaçorrt base no tncíso anterior. / 

llRIDGESTOnE il!J 1 56 



Matriz: Rua Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 56 - Caixa Postal 624 
Fone: (54) 3455.6500 - E-mail: modelopneus@modelopneus.com.br 
CEP: 95705-880 - CNPJ: 94.510.682/0001-26 
lnsc. Estadual: 010/0061907· Bento Gonçalves - RS 

Filial: RST 122 - Km 60, 5240 - Sala 05 
Fones: (54) 3268.76471 (54) 3261.6579· E-mail: nlial@modelopneus.com.br 
CEP: 95180-000 - CNPJ: 94.510.682/0002-07 
Insc. Estadual: 045/0069923 - Farroupilha - RS 

Com todo respeito, este posicionamento é restritivo, posto que a 

entendimento atual da doutrina e jurisprudência dominante estabelece que 

somente a Declaração de Inidoneidade (art. 87, IV) é que gera efeitos em todas 

as esferas administrativas, já as demais penalidades restritivas do direito de 

licitar e contratar têm sua extensão limitada a do órgão sancionador. 

Neste sentido, transcreve-se o art. 40 da IN 02/2010 da SECRETARIA 

DE LOGíSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO: 

Art. 40. São sanções passíveis de registro no SICAF, além de outras 
que a lei possa prever: 
V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distritc 
Federal ou Municípios, conforme o art. 7° da Lei nO 10.520, de 2002. 
§ 3° A aplicação da sanção prevista no inciso V deste artigc 
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de ltcltações 
e formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo que aplica: 
a sanção: (Alterado pela Instrução Normativa nO 1, de 10 de fevereirc 
de 2012). 
I -da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade de 
União; 
I1 - do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada po 
órgão ou entidade do Estado ou do Distrito Federal; ou 
I11 - do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade. 
do Município. 

Além de tal entendimento encontrar-se balizado pela instrução 

Normativa acima transcrita, diversos tribunais de contas já firmaram súrnulas. 

e/ou entendimentos neste mesmo sentido: 

TCE-SP 

SOMULA N° 51 - A declaração de inidoneidade para licitar 011 
contratar (artigo 87, IV da Lei nO 8,666/93) tem seus efeitos jurídicos 
estendidos a todos os órgãos da Administração Pública, ao passo 
que, nos casos de impedimento e suspensão de licitar e contratar 
(artigo 87, 111 da Lei n° 8.666/93 e artigo 7° da Lei n° 1 
medida repressiva se restringe à esfera de governo do 
sancionador. 

!iJRIOGESTOnE 
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TCE- MS 

PREJULGADO N°. 01 - Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo nO 16.089-0/2013. O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, nos termos do artigo 240, da Resolução n° 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso), por unanimidade, acompanhando o voto do Relatar e 
de acordo, em parte. com os Pareceres nOs 3.527/2013 e 6.761/2013 
e do Ministério Público de Contas, bem como o Parecer nO 045/2013 
da Consultoria Técnica; e, ainda, acolhendo integralmente a sugestão 
do Presidente da Comissão de Uniformização de Jurisprudência 
deste Tribunal, em APROVAR o Prejulgado n° 1 sobre o artigo 87, 111 
e IV, da Lei n° 8.666/1993, nos seguintes termos: a) A sanção 
administrativa de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos, prevista no artigo 87, 111, da Lei nO 8.666/93, 
tem alcance restrito, isto é, aplica-se tão somente no âmbito do Poder 
ou Órgão autônomo sancionador, estendendo-se a todos os órgãos e 
entidades a ele vinculados; e, b) A declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, 
IV, da Lei nO 8.666/93, tem alcance amplo, ou seja, aplica-se à toda a 
administração direta e indireta da União. dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Presidiu o julgamento, em substituição 
legal, o Conselheiro JOSÉ CARLOS NOVELLI - Vice-Presidente. 
Participaram do julgamento os Conselheiros ANTONIO JOAQUIM, 
VALTER ALBANO e SÉRGIO RICARDO, a Conselheira Interina 
JAQUELlNE JACOBSEN e o Conselheiro Substituto MOISES 
MACIEL, que estava substituindo o Conselheiro JOSÉ CARLOS 
NOVELLI. Presente, representando o Ministério Público de Contas, o 
Procurador Geral GUSTAVO COELHO DESCHAMPS. Publique-se. 
Sala das Sessões, 19 de maio de 2015. 

TCE-RJ 

ENUNCIADO A amplitude da penalidade de suspensão temporária da 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração se restringe ao ente federativo em cujo âmbito se situe 
o órgão ou entidade que tenha aplicado a sanção, ao passo que a 
amplitude da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública possui efeitos em todo o território nacional, 
independentemente do órgão ou entidade que tenha aplicado a 
punição. 

4. A sanção de impedimento de licitar e contratar pautada no art. 70 

da Lei 10.520/02 (Lei do Pregão) produz efeitos não apenas no 
âmbito do órgão/entidade apllcador da penalidade, MAS EM TODA A "{ 
ESFERA DO RESPECTIVO ENTE FEDERATIVO (UNIÃO Oli".1 " / 
ESTADO OU MUNIClplO OU DISTRITO FEDERAL). ( ... ) Sobn;~/ó /1 /',/ 
assunto, relembrou que o posicionamento doutrinário majoritá~ /fJ' L//" /' 
que a punição pautada na Lei do Pregão aplica-se para todo Qfe~~ ,r ~",,,,"/J' 
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federativo aplicador da sanção. Assim, a aplicação da referida pena 
"TORNA O LICITANTE OU O CONTRATADO IMPEDIDO DE 
LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO, O QUE QUER DIZER: 
IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM TODOS OS SEU~; 
ÓRGÃOS RESPECTIVAMENTE SUBORDINADOS, BEM COMO 
COM AS ENTIDADES VINCULADAS, NOMEADAMENTE, 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, ALÉM DO 
DESCREDENCIAMENTO DO LICITANTE OU DO CONTRATADO 
NO SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE 
FORNECEDORES (SICAF). O LICITANTE OU CONTRATADO 
IMPEDIDO, NESSAS CONDiÇÕES, NÃO ESTARÁ PROIBIDO DE: 
PARTICIPAR DE LICITAÇÕES E CONTRATAR COM ÓRGÃOS E: 
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, 
MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL". O Plenário, 
acompanhando a proposta formulada pelo relator, acolheu 
parcialmente os embargos, promovendo alterações no acórdão 
recorrido, mantendo o juízo pela improcedência da representação 
original, desta vez, com base em entendimentos esposados n'l 
jurisprudência do TCU, no sentido de que a sanção prevista no art. 7) 
da Lei 10.520/02 produz efeitos no âmbito interno do ente federativo 
que a aplicar. Acórdão 2081/2014- Plenário, TC 030.147/2013-1, 
relatar Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 6.8.2014. 

Não bastasse toda a jurisprudência apontada, a Doutrina Pátria trilha 
este mesmo caminho, como se verifica das sábias lições do ilustre Professo' 
Marçal Justen Filho", que sobre o tema assevera que: 

A utilização da preposição 'ou' indica dislunção, alternatividade. Isso 
significa que a punição terá efeitos na órbita interna do ente 
federativo que aplicar a sanção. Logo, e considerando o enfoque 
mais tradicional adotado a propósito da sistemática da Lei n. 8.666, 
ter-se-ia de reconhecer que a sanção prevista no art. 7° da Lei do 
Pregão consiste em suspensão do direito de licitar e contratar. Não á 
uma declaração de inidoneidade. Portanto, um sujeito punido no 
âmbito de um Município não teria afetada sua idoneidade para 
participar de licitação promovida na órbita de outro ente federal. 

No mesmo sentido, assevera Carlos Ari Sundfeld, para quem "(I 
interpretação deve ser restritiva, donde o impedimento de licitar só existe em 
relação à esfera administrativa que tenha imposto a sanção" (licitação El 

contrato administrativo, 2. Ed., São Paulo: Malheiros, 1995, p. 117). 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Pregão (comentários à legislação do pregão comum e 
ed. São Paulo;:J~ialética, 2009JJl.193, • .2[ifo nosso., .•...•.. ~. "' :iJRIDGE::JTOIIE TF'Ü 
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Desta feita, resta evidente que a penalidade de impedimento de licitar 

(art. 7° da Lei 10.520/02) produz efeitos somente na esfera do órgão que 

aplicou a penalidade, de tal forma que por encontrar-se apenada por órgão 

Federal não há qualquer óbice à participação da Impugnante em licitações 

públicas promovidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU-PR 

11. DA CONCLUSÃO 

ISSO POSTO, requer-se o recebimento e o julgamento de total 

procedência da presente impugnação por parte do Ilustríssimo Sr. Pregoeiro, 

procedendo-se alteração no sentido de adequar a redação da cláusula 9.1.3, a, 

e do Anexo 6, de forma a possibilitar a participação de empresas suspensas 

em outro órgão que não a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU-PR 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

IRS, 18 de janeiro de/~~ 1. 

/)4/) j 
" "i~ tI' \.w~' ~, .F/ 
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Memorando 9.440/2020 
Responder apenas via 1 Doe 

Marcia P. [ CC ) 

cc 

LICITAÇÃO - AQUISiÇÃO DE PNEUS 

Bom dia, 

Segue processo para parecer e prosseguimento. 

Att 

M.'m::ia Andréia da Silva Paollnl 

Central de Compras 

Fone: (44) 3245-8400 

h} Informativo orc. 

Para 

[ CTS - Contabilid ... ) 

5 setores envolvidos 

[ CC ) ( CTS ) [ CTBC I @) (ADP ) 
14/12/2020 08:39 

2i2G20 08:39:4'1 Marcia Andreia da Silva Paolini @ arquivou. 
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Divisão de Contabilidade 
Isabell;:.) o. ~ 
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Vis: o 1 8 vezes 



Oucrn !<~ visualizou? 

14/12!2020 11: 16:43 
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lsabella Baule de Oliveira [ CTB 1 arquivou. 

lsabella Baule de Oliveira [CTB 1 parou de acompanhar. 

Marcia Andreia da Silva Paolini @ arquivou. 

Ederson Fabio Pereira da Silva (CTBC ) assinou digitalmente Memorando 1· 9.440/2020 COIl1 o 

certificado EDERSON FABIO PEREIRA DA SILVA CPF 884.862.579-72 conforme 11" 2.20012(i()'l , 

Ederson Fábio Pereira da Silva 

Ederson Fabio Pereira da Silva [ CTBC 1 arquivou. 

Ederson Fabio Pereira da Silva [ CTBC ) parou de acompanhar. 

Bom dia, 

Segue para abertura de processo e elaboração de edital, 

Att 

Márcia Andréia da Silva Paolini 

Central de Compras 

Fone: (44) 3245-8400 

Marcia Andreia da Silva Paolini [ cc 1 arquivou. 

Pedra Costa Junior ( ADP 1 arquivou. 

Pedro Costa Junior [_~.~~J parou de acompanhar. 

Keeiby Themse Mldauar Seqhesi ~ arquivou. 

Marcia Andreia da Silva Paolini @ reabriu para resolução. 



Despacho 4- 9.440/2020 

25/01/2021 10:06 

(Respondido) 

Bom dia, 

Solicitamos o CANCELAMENTO do processo para aquisição de pneus 11° 

273/2020, pregão 1/2021 por Impropriedade no Edital. 
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Diretora de Compras e Patrimônio 

Fone: (44) 3245-8400 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU 

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nr.: 1/2021 - PE 

274/2020 
273/2020 

21/12/2020 

CNPJ: 76.285.329/0001-08 
Rua Bernardino Bogo, 175 
C.E.P.: 87160-000 - Mandaguaçu - PR 

Processo Administrativo: 
Processo de Licitação: 
Data do Processo: 

Objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para os veículos da frota municipal 

NOTA DE REVOGACÃO DE PROCESSO DE COMPRA Nr.: 1/2021 

Motivo: Impropriedades no edial 

Mandaguaçu, 25 de Janeiro de 2021 



1 O Nova Esperança: Edição 32"/7 I cororaoo: 
PREFEITURA MUNICIPAL J)E INAJÁ 

1':.S1'ADO 00 PARANÁ 
C.~.P.J. (M.F.) 76.910.3181OOO1..(i7 

A':,_~.!!!'_",i:'!~ifi" "~,,-I'tiIfS, 3u_ C~,!!ro- T#4I1X{4'!j H!_tJ-J211 :g·r'7.~()!!J__ 
üee-eto ri" 00912021 

-----~--- -- ~ I D1SPEN!.AOELICIT,o.AO 

t.:=:=~~C" z§\ 

RESOLVE: 

PORT RIAN° 0812021 
o PrefeltoMunicipal de São Jorge do ival, Estado do Perene 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES, no uso de suas atribuições legais. Que 
Ibee eão contenoes por Let, 

TERMO pE tfOO!O!.ooeçAQ E Ap II,JlJlCACÃQ pe PRQGfrn ! 1ffiAJ9B!o 

CONCEDER. a funcionária ateixo relaclonadoFÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei MuniCipal n'' 38190 

FU-NCiONÁRIO -iCAR(iO - YERlOO-O--TPERTOj.fOOE-: 
tRo;an'-GI faldl de - 1 AllXIII8- +~~~;fJ6~*~----+~/~~~021a-·l 
_ O'IVIN§.. lgQ_lJCaC ClIl"l __ ,._C_lCJ!2C121 I 03/03!2Ql!__ ) 
Reglstra·se e Pubuca-se. ~, - 

/ J: ./ 
PAÇO MUNICIPAL DR. R~~q,~ ,5, ern 25 de janeiro de 2021. 

<~t~/ 
AGNALOo.C ~~o GUIMARÃES 

Pr~itoMuniClpal 

PQRTARIAN" 09f2021 
O Prefel!oMunicipal de São Jorge do lval. Estado do Paraná, 

AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES. no uso ce suas atnburções legais, que 
nes sao conrencas ootei 

RESOLVE: 

CONCEDER. 

'.m' •.••• ' 
""""'-""'~~~"'" 

Objeto 

MUNiCíPIO DE FlÓRIDA 

CONSÓRCIO INTERM\JNICIPAL DE 

SANEAMENTO DO PARANÀ (CISPAR) 
seraçcs com Q CONSÓRCIO 
DE SANEAMENTO DO PARANÀ - 

contratante 

Valor total da 

Cnnlr<9t.'lçj'ijo 

R$ 10_600,86 (de;>: mil e seiscentos reais e 

oitenta e sels centevos: 
Até 31 de dezembro de 2021 PORTARIAN° 10/2021 

o PrefeltoMunicipaí de São Jorge do rvar, Estado do Parana 
AGNALDO CARVALHO GUIMARÃES. no uso de suas atribuições legais. Que 
ines eao coníenoas por Lei. 

••••• Rn."" 
~~=""1I<:lI 

RESOLVE: 

Processo nO O~12021 

CONCEDER. a toocrooena abaixo relacionadoFERIAS 
REGULAMENTARES, de contorrmoeoe ao art. 106, da Lei Municipal nO 38}90 

'--FUNCIO-NARRr~ -~CMGO- -:PERiôoO \ PERI6DCiOEI 
~ AQUISITIVO FÉ.RIAS - I 

. Efizange;aAparecida-da---+--;t;:gente de- - T 18106/2018 a ,0110212021 ai 
I Ç9s_~a Guamie.!:~~ ~~0_flr:~~as _.___!?{Q_6!2_9~9 __ ~1_I_?P_2L_: 
Registra·see Publ,ica-s€ t 

<' em 25 dejllneiro de 2021 

AlO DE: DISPENSA DE: LlCITACÃO 03/2021 

{'I ),\'llt \T.\ •••. TE: h,;:t"<"""f,\ ~fllllinrJI ,k n,"idil - I'R 
CO'-IH.\T,\Il(); I'OltTO SEGl'RO ("O\II'A\'IIIA DE SEG1:ROS 
GU!.\I" 
('1'J nO'·ji"\TiI. \'1 \IJP·.(,I.I'_)!UMIlI)ui-(~1 

. '....",..' ,;,'_."'k,,_IoJ., ~~rho .,'';; ;A,.",<.,~ .~. _t:?.r J, ~",:$; Ol·\,.';·"; 
hci!.:!~'.~h ;~,p"'\'''-;''':~'~'.<'''j,_j;",,~.M'l:l<·: )J(,~, ,', It"...,~ 

il.m"".. I'~",~i 

COIjTRATO 101' J3,'202~ 

Conlratildll:R GALVANI BECKER ENGENHARiA EIREL~ 

Objllto do conlril1O' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALlZAÇÃO DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS DO MUN:clptO 

Objetll dll adili.o;AaMl'IoOO quan~';or>J t<11W.1~ oo8,"8?4"'s::lJreO·.'1i«atua~;:a:loctaj)"OlX:,;;ta trJK;iaj 
daCONTRA.TADAe~cIoprWJdee:<eru;:aoW"ilm;liS))(~(JIa)d;asao.r4arOOS\aciala,com!:>óse 
nm!€m"",~acla;j>'lÓ)S<'!Orcte~~e""'$<.i:>t.lçMdaCONTRATAJ)Aeparwerl""ldioo 

. r.1il~ac'; :h'Ji1"';'ZEH; 
[;<'llil 

";,,,,«_,, e Pêbl'-,i~, * 
;:".:..ÇO [\IU~-<iCIPA.;. ORR~~;~_;;'~ , ) -:~ 18 de janeiro de 2021 

. X:~'Y:/ 
AGNALDO 'l.:ÁR'4(l.H() Gl;JMAR~.F.S 

Fff"!",,'L,r."'lllpr'? 

Alt.l.", Fica nomoaoa a Sra. EL.OISA CRJSTiNA RIBEIRO RG_ n,o 9,712 704-;';­ 
PR. para exercer o cargo de o.oumeoto etenvo de A~x,:;ar de ccosunorc Derliiflo a 
partlrdadalade25dejaneirode2021,emfllllçãodeaprovaç~emregulilrooncurso 
público promovido por esta Prefeitura MU!l1C1pal, otJjeto do Eó',lal n- 001!2019 oe 
1610312019 

o p"'"',.',A"c,,O!oo! 
AGNAU:;O C.4.RVAUIO 
Ihi __ s~.-, con-enoas por i_r.I, 

Art.2.·. Este Decreto entrará em vigtlr nesta data, revcçacae as disposições 

RESOLVE!; 

CONCEDER. a funcionária abaixo relacionadoFÉRIAS 
P.EGU~At\1ENiARES, de contormdade ao art. 106. da lei Municipal nO 38190 
~F-UNtI6Nf,RIO------------:-CARG-O--' PERIODO PERIODODEI 

i I AQUtSITIVO FÊRIAS I ~r-:~'~_"_~:~~ ,'~v~ir~_~,;~n~ ~ 1 ~i;:':~~~ 6~;g~;~g~~~ 
R'CH'Wd·~,_' r-~ P'lbi:Cil-5e / n f .. ~/ 

P_4ÇO M~.INICIPA:' DR fM,{ÍL~S, em 18 de janeiro de 2021 

/X;J,··W' 
AGNALOQ'CA~LHO GUIMARÃES 

Preféuc Municipal L • _ 

Contratlll\G~ ~~UNIC,PIO DE úURIZQN;\-PR 

Contratada: GESTOR UM CONSUL TORIA ATUARIAL:_ TOA 

Obialo: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ElABORAÇAO DE 

CALCULO ATUARIAL PARA AVALIAÇÃO DO R<':G:ME PROPRIO DE PREVtDENCIA DO 

OUjuS 


